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PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N° PA6I,300712019 

SEGÚNDO T- 0̀ ADITIVO AO 
cONTRAT&NQi28o9/2o 18 

- .. 

- ALTERAÇ4Ç4ÇpZALITATIVA, 
QUANTITATIV4:E DE VALOR - 

OBJETO: O presente ±crm& d1tivo tem como objeto a 
Alteração Qualitâtivã. Qüiiiitatfra d de Valor do contrato 
n°. 012809/2018, referente à: prestação de serviços de 
Implantação e/ou Moderniza..ãq de Jnfraestrutura para 
Esporte Educacional, Retrêàti''& e de Lazer - Cobertura da 
Quadra Poliesportiva de Arík1Município de Irecê/BA. 

CONTRATADA )  eoNsTSjP jNoRpEsTE LTDA.  

2 
ORIGEM: TOMADA DE PREÇQS no  008/2018 - Contrato 
n° 012809/2018. 

O processo em epígrafe cont'fIhas, devidamente numeradas e 
assinadas por quem de direi4. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 
PAO t3OQ7J 2019 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO N°G12809/2018. 
- 

 
ALTERAÇÃO 'QUALITATIVA, 

QUANTITATIVÁE DE VALOR - 

Origem: rOMAbÁ' tMfl ifdÕsj2o 18. 

Objeto: O preeïite tëriri&.wiIitivo' tem " como objeto a 
Alteração Qualitativdç .titativa e de Valor do 
contrato n°. O 12809/2:41&•Teferente à Prestação de 

* serviços de . 1antaço::e/ou, Modernização de 
Infraestrutura para Es$rtEducaciona1,  Recreativo 
e de Lazer - Cobertura da Quadra Pohesportiva de 
Angical, MúnicíWo dêIféëë/BA 

Contratado: CONSP1t*RtÍÉORDESTE LTDA.  
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lrecê/BA, 30 de Julho de 2019. 

Senhor Prefeito, 

Face ao exposto, solicSd'4)Jéej promovida a Alteração Qualitativà, 
Quantitativa e de Valor do contrato, á0..Oi.28é9/20i8, referente à prestação de serviços 
de Implantação e/ou Moderniáção, de.Infr,aestrutura para Esporte Educacional, 
Recreativo e de Lazer - Cobertur&Øa9uaØra9pliesportiva de Angical, Município de 
lrecê/BA, no valor total de R$ 51.6&O,35'(cjiitieflS e um mil seiscentos e cinquenta 
reais e trinta e cinco centavos). Na respectiva alteração o valor do acréscimo 
corresponde a aproximadamente 21,41% (vinte e um vírgula quarenta e um por 
cento) do valor do contrato, ou A.e tppasçtç4o o valor global de R$ 241.237,24 
(duzentos e quarenta e, um mil dupntS)ç;trinb e sete reais e vinte e quatro 
centavos) para R$ 292.887,59 (duzentoonÕitenta e dois mil oitocentos e oitenta 
e sete reais e cinquenta.e nove ce,flavos);tndo em vista a alteração qualitativa de 
quantitativo e valor, nos termos da ptartilba,n;anexo. 

- 

Na certeza de que V. ExatttaçP:as  providências, necessárias, renovamos 
votos de estima e consideração. 

., 

Considerando que fora V na d!ifrato  entre o Município de Irecê/Ba e a 
empresa CONSTRUTORA NORDESi%jflppr  ocasião da TOMADA DE PREÇOS 
no  008/2018, referente a prestação desériçõs  de Implantação e/ou Modernização de 
Infraestrutura para Esporte Educacional, jRecreativo e de Lazer - Cobertura da Quadra 
Poliesportiva de Angical, Município de1rçé/,BA: 

Considerando que a no o'ÔntoJ execução do contrato percebeu-se a 
necessidade das alterações do objeto iésão. 

o 
Atenciosamente, 

Secretário de lnftabMrijtiW&e Serviços Públicos 

ICM 
Exmo. Sr.

. 41a it 
Elmo Va; ,Bastos de Matps 
NESTA 
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:&ç•-.. .JX'-fr 

DESP412H0 

Tendo em vista a Í{éi&QTiijda pelo Sr. Secretário Municipal 

de Infraestrutura, determinÓtS&Ycái4iú'hà±ento à Procuradotia Jurídica do 

Município para delibêka, acdf'd tlabiiici&de do processo. 

Irecê/Á,ftil.íuiho de 2019 
'z9c: 

ELMO VAZ.BASTOS DE MATOS 

PREFEITO MUNICIPAL 

a 

YdT4Yt :. 

t_t _t 

o 
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MATÉRIA: Aditamento Contratual referçrkte,  Alteração Qualitativa, Quantitativa e de 
;Xitlot 

Versa o presente parecésobSsolicitaçãó do Sr. Secretário de Infraestrurtura acerca 
da Alteração Qualitativa, Quantitativa e de Valor do contrato no. 012809/2018, referente à da 
prestação de serviços de Implantaço e/ou Modernização de Infraestrutura para Esporte 
Educacional, Recreativo e de Lazer -  Cobertura da' Quadra Poliesportiva de Angical, Município 
de Irecê/BA, no valor total de R$ 51.65O,35 (cinquenta e um mil seiscentos e cinquenta 
reais e trinta e cinco centavos), iih alteração quantitativa o valor do acréscimo corresponde a 
21,41% (vinte e um vírgula quarenta e umjrnr cento) do valor do contrato, ou seja: passando 
o valor global de R$ 241.237,24 (du Wtd$'e;d$yita e um mil duzentos e trinta e sete reais 
e vinte e quatro centavos) para R$29±887,59 (dúzentos e noventa e dois mil oitocentos e 
oiienta e sete reais e cinquenta e "nove &niavis), tendo em vista a alteração qualitativa, de 
quantitativo, valor e supressão), nós te±mosda planilha em anexo. 

Por fim, informa que às. , çno1fficaçõçs supracitadas surgiram no momento da 
execução do contrato do objeto em questãç.' 

É0" óRIO. 

No pertinente ao presente zqúèrimento, a Procuradoria Jurídica, cumprindo as 
atribuições que lhe são próprias, ver» en prbnikztciantento seguinte: 

DAStLÕESD.O PARECER 
* 

Atualmente, em face dàpeci4 4e de`-implementação de políticas públicas que 
atendam aos anseios da sociedade, de relações -contratuais no contexto da 
atividadé da administração-se mostra\in'pf-iíVflfr&lara a satisfação do interesse público, haja 
vista- a incapacidade do aparato estará-  evidênSdã-êom a' derrocada do paradigma do Estado 
Social. Sendo distintas a aSidade do -Esthdo' e atividade:  pública, visto que essa, pode ser 
realizada tanto pelos-própáqs-- entes esdtaâ dmo- porparticulares os contratos firmados pela 
administração adquiremenorme importâqcia. ' 

Conforme bem observa LucianóPéra, ao fazer remissão ao período final do século 
passado, o impacto da reviravolta mundial jdo istçma organizacional brasileiro é visível. A saída 
do Estado da prestafo direta dos seitiø»blicos, transportando-os, contratualmente, à 
iniciativa privada é a nota característica & WMsil rio final do século. (FERRAZ, Luciano de 
Araújo. O Estado gerencial e a Lei 'dç I4caçõescPúblicas. Revista do Tribunal de Contas do 
Estado de Minas Gerais, n. 1, 1999), 

De acordo com a teoria geralpdoá c±nfrat6s, o contrato configura o acordo de 
vontades com a fl.nali4ade de produzir- efeitos jtirídipos, cujos elementos essenciais, nos termos 
do art. 104 do Código Civil de 2002 4o:gcnte'capz; objeto, lícito, possível, determinado ou 
determinável; forma prescrita ou não, defqsa em lei. (PEREIRA JUNIOR, Jessé Torres. 
Comentários à Lei das Licitações e CônEat.aõësl; administração pública. 6. ed. rev. atual e 
ampl. Rio de Janeiro: Renovar, ''Ç003) v 

TERCEIRO a dou4ina p4r afjtlb*x1ininte, os contratos firmados pela administração 
pública podem ser separados m contratos direito privado e contratos administrativos. 
Aqueles são regidos predominanjemene pelo Dieitó Privado, mas com derrogações decorrentes 
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da mafastavel observância das norIga de dae4tow34bhco,  tendo em vista o regime jurídico 
administrativo. Estes, por sua vez, sãpegido pelo-Diieito Público, aplicando-se, supletivamente, 
as normas de direito privado cuja incdêpdia 3Ç) ippeça a obtenção da finalidade pública que se 
busca alcançar. 

Independentemente da administração pública têm que 
respeitar exigências relativas a forma, aç pxocedimento4  a competência e a flnilidade, decorrentes 
da aplicação das normas de direito públio:t€!e- sentido, vale ressaltar a lição de Jessé Torres 
Pereira Júnior ao comentar o cau! do -ardo 1? da Lei de Licitações e Contratos da 
Administração Pública, Lei n. 8.666/9, TERCEIRO a qual a expressão contrato administrativo 
foi empregada de maneira ampla, abrangendo-a:gêneralidade  dos contratos, in verbis: 

- 

No concernente à extensão do conceito de contrato, a 
.7 'émt;.lizendo apanhado do contexto da lei, evita 

qüílificaÍ os contratos de que se ocupa como 
achninist±ativos. Com  razão. A Lei n. 8.666/93 não 
tràtà somente dos contratos administrativos, como 
podq-fzer cre, à primeira vista, a dicção de seu art. 

Cüida 'de todos os contratos celebráveis pela 
'.d*t&ao pública, o que equivale a dizer que 

rebnheç a existência de um gênero (os contratos 
úblièo)ue se subdivide em duas espécies: a dos 

contratos administrativos, mencionados nos arts. 
054; éà dos contratos "cujo conteúdo seja 

"èhi4d,'edomintemente, por norma de direito 
ri4o'ta1 como apontado no a. 62, § 3°, e que 

.;lietior 'isso escapam da incidência de regime 
'ó$hdibna1 publicizdo, já que a eles se 

àiêddêj certos preceitos típicos dos contratos 
'idmiiiistiativos (arts. 55 e 58 e 61).3 (grifo nosso) 
(PEItÊlRA JUNIOR, Jesse Torres Comentários a Lei 
dai' LiEitaões e Contratações da administração 
pb1it. -6. ed. rev. atual: e ampl. Rio de Janeiro: 
k4hr, 2003 pg  -13-14) 

Ainda quanto à incidência das;normas ,de direito público sobre os contratos de 
direito privado da administração, Celso.Ant,nio,Biideira de Meio assevera: 

-A- 
... 4 &&sbàOU autoridade pública investida de poderes 

1 pS contratir dispõe da competência TERCEIRO as 
ttègsdé Direito Administrativo As formalidades que 
4ncederão. J) contrato, quais a autorização para 
t6aíijCi' exigência dê licitação e, eventualmente, 

1 «qtiiâtos a ser &n atendidos, tanabem se disciplinam 
pèlW ii'ireito Administrativo.- Os contratos da 

i4tkãção no Direito brasileiro, sejam 
itiítativos ou não, são exnmin*dos quanto à sua 

E4i,da$ipelo Tribunal de Contas, que, em caso de 
inõbervmnda das normas -a que estavam adstritos, 
36dejklicitar'ao Congresso Nacional determine sua 

§'Üf4ãÔ (ar. 71 da Carta Constitucional). (MELLO, 
Gè1ÉS -Antônio -Bandeira de. Curso de Direito 
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•
17. ed. São Paulo: Malheiros, 2004 pg 

Desse modo, em regra, exige-s. gue os contratos da administração publica 
preencham alguns requisitos de validade 1çonc autorização legislativa, avaliação, licitação, 
motivação, indicação de recursos orçamentanpspublicação, aprovação do Tuburnil de Contas 
Alem disso, de acordo com o regime juridico- administrativo, a finalidade, direta ou indiretamente 
visada por toda e qualquer contratação, hs'çr pública. (DI PIETRO, Maria Sylvia Zaneila. 
Direito Administrativo. 17. ed. São Paulo: 4t15, 2004, pg  246) 

Verifica-se, portanto, que a alteraçãe do contrato representa uma das prerrogativas 
atribuídas à administração, nos termos do--art. 58, 1, da Lei n. 8.666/93. Tal prerrogativa se 
justifica pelo dever atribuído a está de bem tatelgr o interesse público, cabendo-lhe, pois, em face 
de determinadas circunstâncias, reàzar"-t& &tCsárias adequações do contrato firmado. De 
acordo com pertinente lição de Floriant, Nhrquès '-. 

• 
 

""0-fáio.é,"qué, quando a Administração perfaz um ajuste 
administrativo, presume-se que esteja a perseguir um 
toivtimento que é de interesse coletivo, geral, 
público, 15p11me-se, portanto, que se no devir desta 

enç stiçgirem circunstâncias ou fatores - 

- inpçvistos, imprevisíveis, mal previstos, 
FP.emePtes, enfim - que imponham alterações no 
,ajuste, sexta absolutamente contraditório negar ao 
Pâdjúblico a mudança no contrato na precisa 
$è&d?' necessária a contornn os óbices 
4ie€4ientes. (MARQUES NETO, RoSno P. 

Cóntrato administrativo: superveniência de 
fatoes,'tecmcos clificultadores da execução de obra - 
Ifiitp1iêa'bilidade  dos  limites dé 25% de  acréscimos. 

11 
- 'blethi dê, Direito Administrativo, n. 2, fev. 1998- pg 

Encarecendo o ëhten4imçntÇ-4e quç,a alteração do contato, em face das 
circunstâncias do caso 'côlicreto, constitui poderadr.et da administração pública, Marçal Justen 
Filho assevera que:

- 

aõçIiflcação contratual derivará da constatação 
t4çitjd*; im.adequção da previsão origijl. Logo, 
djpçt4çr tle critérios técnicos que comprovem 

- solução adotada anteriormente é 
ineficaz ou inviável. Enfim, deriva 

k4emo4stação científica de que a solução que 
;rlljof- -tende aos interesses fundamentais não é 
'álí'çphsagrada no contrato original. Logo, a 
bo4jfi&ão será obrigatória. A Administração 
PúbJicy terá o dever de promovê-la. Devèrá 
ijitç.entar os motivos técnicos aos qdais se 
viiicuia sua decisão, fundamentando-a. (..) Se a 

tração deixar de exercitar seu poder, estará 
d3a1 e seus agentes poderão ser 

•	 &psabihiados pelo descumprimnento de seus 
de?4s i'funcionais. JUSTEN FILHO, Marçal. 
Çom4ntários à Lei de licitações e Contratos 
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•:,- 
T4k4tivos. ed. São Paulo: Dialética, 2005 pg 

40(g4f9posso) 
Faz-se mister ressaltar que iiçãConcreta, devem ser ponderados o princípio 

da mutabilidade do contrato administrativo t o da inalterabilidade do objeto. Assim, em 
caso de necessidade de adequação do contrato para melhor atender ao interesse público, 
cabe à autoridade administrativa compétente realizar juízo de ponderação, não se 
admitindo que seja desnaturada a essêricia400bjeto do contrato entabulado. 

Sobre a eventual aIteraçb coniaa, 4ipõe o art. 65 da Lei de Licitações: 

Art.65. (E)s contratos regidos por esta lei poderão ser 
1 tdiisdm as devidas justificativas, nos seguintes 
vcso:I -.--C unilateralmente pela administração: a) 

' '4ha?d6 houver modificação do projeto ou das 
Á.SP~ç;fiçgçõesI  para melhor adequação técnica aos seus 
objetivos; 6) quando necessária a modificação do valor 
4ú'tii1àl-cru decorrência de acréscimo ou diminuição 

liftiYk de seu objeto, nos limites permitidos por 
èrlú IF— por acordo das partes: 

conveniente a substituição da garantia de 

i5)fthdó necessna a modificação do regime de 
*&ï4o da'obra ou serviço, bem como do modo de 

eS face de verificação técnica da 
11 ;j plicabqde dos termos contratuais originários; 
Ih nêtéssária a modificação da forma de 

• . ffie:fr; por i6iiposição de circunstâncias 
• j4éni4es, mantido o valor inicial atualizado, 

dla &' antecipação do pagamento, com relação ao 
oúograna3 financeiro fixado, sem a correspondente 

c6itrÁprestação de fornecimento de bens ou execução 
• dçobiáQuaerviço; 
daFa éítabelecer a relação que as partes pactuaram 

i lft í're entre os encargos do contratado e a 
f4riuiço da administração para a justa remuneração 
&3.b1at servio ou fornecimento, objetivando a 

'iiitt4Utênção do equilíbrio econômico-financeiro inicial 
'èl&Z6hirato, na hipótese de sobreviverem fatos 
hnpèisíveis, ou previsíveis porém de consequências 
i*alài1veis, ré dadores ou impeditivos da execução 
4oajui&lq, ou ainda, em caso de força maior, caso 
totuitô qu" fato do príncipe, configurando álea 
eççhõniiéa extraordinária e extracontratual. § 10  O 
Eoútritaçl& fica obrigado a aceitar, nas mesmas 

!ÈbnStuais, os acréscimos ou supressões 
qu ±eiem nas obras, serviços ou compras, até 
2504t{(titè e cinco por cento) do valor inicial 
piaii4db 'do contrato, e, nó caso particular de 

iéfr4 'de:ediflcio ou de equipamento, até o limite de 
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5Q/(4nquenta por cento) para os seus acréscimos. § 
?4p acréscimo ou supressão poderá exceder os 
jãitits, ,estabelecidos no parágrafo anterior, salvo. 
(l.edaç dada pela Lei n. 9.648, de 1998). 1 - 
(VErÂDO).. (Incluído pela Lei n. 9.648, de 1998) II - 
as,uprssões resultantes de acordo celebrado entre os 
cptatptçs. (...) § 6° Em havendo alteração unilateral 
do coritrato.,que aumente os encargos do contratado, a 
Ãdministtção deverá restabelecer, por aditamento, o 
equih'rip econômico-financeiro inicial- rifo nosso) 

Da análise do citado disposiS ë'fl4-se  que os contratos administrativos estão 
sujeitos tanto a eventuais alterações-quâútitatiVã9 como a possíveis alterações qualitativas. 
As primeiras representam manifestàçõS zuhuiterais da administração, por motivo de 
conveniência do serviço, que se pod4m procçssar dentro dos limites permitidos, sem que se 
modifiquem as especificações do contrato è ds3ritérios definidos nas planilhas que o integram. 

De acordo com o prescrito noj 1° tIo t 65, a alteração quantitativa dentro dos 
limites de 25% do valor inicial at para o caso de acréscimos ou de 
supressões em obras, serviços ou compras na hipótese de reforma de edifício ou de 
equipamento, deve ser obrigatoriamente a&iil'plo contratado, mantidas as condições da 
avença. 

Por sua vez, as alterações qúálitafivCdecorrem da modificação do projeto ou 
das especificações. uma vez verificado —ii :wzão de situação superveniente — que o 
trato originalmente firmado não se moà'S mais adequado aos objetivos do contrato. 
Tais alterações podem ser originadas poreventos uperven1entes (a hipótese de descoberta 
científica, que evidencia a necessidade de inoaçõ'es para ampliar ou assegurar a utilidade 
inicialmente cogitada pela AdmnistraçãotpôC*çniplo), por situações pré-existentes, porém 
desconhecidas no momento da contratiçã9(flhas geológicas no terreno que impedem a 
realização da obra tal como concebida originali4entç,  por exemplo), como também por inovações 
tecnológicas que proporcionem alterna ti . iiiljuada ao cumprimento do objeto contratado. 
(JUSTE.N FILHO, Ma4a1. Come óá'à  ",dê'  "citações e Contratos Administrativos. ed. São 
Paulo: Dialética, 2005; pg— 559) 

1
't  

Cumpre destaSi que alte $'W6nttual não constitui ato discricionário da 
administração contratante, tomado por jiiii çconvéniência e oportunidade. Exige-se desta a 
devida exposição dos motivos ensejadore d-mudadça contratual Vale dizer que, conforme 
esclarecedora lição de Marçal Justen Filho: 

após realizar a contratação, não pode 
alfr4ão da avença mercê da simples invocação 

dVY ttïa competência discricionária. Essa 
disàlicj&ariedade já se exaurira porque exercida em 

tito anterior e adequado. A própria Súmula n. 473 
,tepresenta obstáculo à alteração contratual que 

èi€ttapetias à discricionariedade adínitiistrativa. A 
ção tem de evidenciar, por isso, a 

supery'eiiêpcia de motivo justificador da alteração 
Deve evidenciar que a solução lornlh'ada na 



c 4 

asejinSa da licitação não se revelou, posteriormente, 
• corio -a...rMisr  adequada. Deve indicar que os fatos 
pbíiEiôrdtaltèraram a situação de fato ou de direito e 
exigçh..uftrfiatamento distinto daquele adotado. Essa 
irea4ão é reforçada pelo disposto no art 49, 

qüandó2ressalva a faculdade de revogação da licitação 
apenL-,d  iante de "razões de interesse público decorrente 
deafosu,perveniente (...)."JUSTEN FILHO, Marçal. 
Ctin,eútrios à Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos. 11. ed. São Paulo: Dialética, 2005 pg 
5318(dçstacSmos) 

A doutrina pátria diverge em ré1aço à aplicabilidade dos limites previstos nos 

Ç 

 

P e 2° do art. 65 da Lei n. 8.666/93 'à-altcrações qualitativas. A1gun pstudiosos, como 
José dos Santos, -Çvalh Filho e iessé  Tores.cPereira Junior, entendem que tanto as 
alterações quantitativas como as qualitativas estão submetidas aos aludidos limites. 
Nesse sentido, destaca-se o- entendimntoçlo RÇIRO autor mencionado, ao comparar as 
regras estabelecidas pelo Decreto-Lei n. 2i0O/86 e pela Lei n. 8.666/93: 

Cojacoi as correspondentes regras do Decreto-
786, as dos 5§,  1° e 2° da Lei n. 8.666/93 

aprés  entkn identidades e inovações. As primeiras a) a 
Adhíistriâo pode promover as alterações 

iür-áúe seja o objeto do contrato (obras, 
,'ç a 
seryçp.pu compras); b) os limites de 25% e de 
5O°Yóiéit16se tanto à hipótese da alínea a quanto 
Édãtalínea  b do inciso 1, ( )As segundas ( ) b) a 
aji'ijação é vedado ultrapassar tais lii ites (de 25% 
e}4ç4lOJo) a qualquer título, seja para acréscimo ou 
plipSã6 (o que era admitido; coma exceção, no art 

n. 2.300/86). (...) 
conta redação da Lei n. 9.648/98, veio conter 

alteração dontratual, inclusive a 
deé

Zf  
?niiïe de acordo, nos limites de acréscimo ou 

uasã eiabelecidos no § 1°, salvo se- a alteração 
oiTMtipènflCipfessão cõnensual. Quer dizer que, até 
5õ7óój5OO/ conforme o caso, a supressão poderá 

,seèZiníipsia por ato unilateral da administração; 
acima- íésses limites, poderá ocorrer a supressão, 
deíde41iè.haja acordo. Compreenda-se a inteligência 
'dpõy& §2°: os limites não podem ser ultrapassados 
olho- )tratar de acréscimo porque se estnia a 
+,tcipiologia dos contratos administrativos. 

õ nosso) 

Por outro lado, a ampla mí4frcltdoütrina  nacional defënde- que os limites em 
questão não se aplicam às eventuais alter ii]itativas. <Nesse  sentido, entre outros: JUSTEN 
FILHO, Marçal. Comentos à Lei deLiq{tõà éCditratôs Administrativos. 11. ed. São Paulo: 
Dialética, 2005, p.  554-556; Temas polêmicos sobre licitações e 
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contratos. S. ed. São Paulo: Malheiros, ZX 1tTÁCITO, Caio. Contrato administrativo - 
Alteração quantitativa e qualitativa - 1umte deI& o1etim de licitações e contratos, mar. 1997, 
p•118; SILVA, Antônio Marcelo da. Mtmç 4aepojeto, variação de quantidades e direito ao 
equilíbrio financeiro do contrato. BoletiniÃA,  qiffições e contratos, jan. 1996, p.16) 

Nesse sentido, cita-se o apoiit$ento do Ministro do Supremo Tribunal Federal 
Eros Roberto Grau, TERCEIRO o quil: 

Ne'Ítë caso, das modificações de projetos podem 
dççqrrt-.'encargos para o contratado, encargos aos 
qiõisiótrcê da incidência da regra do § 60  do art. 65 da 
Lei p' 8.666/93 - que confere concreção ao princípio 
dÔ ejuilíbrio econômico e financeiro do contrato -, 

« aat&éitTê, deve corresponder o aumento de sua 
'rèi4iínqraçã6?-Aqui não há alteração quantitativa do 
tdifESo, dréhi, qualitativa, razão pela qual não alcança 
õ caso, á litção quantitativa de seu objeto - art. 65, 

. 'b,:d-Lei n. 8.666/93 - explicitada como 
àciééimb(nas obras) 

- § 2° desse mesmo art. 65. 
tR*èLsé bem o aumento da remuneração do contratado 

4ecAe)ocação do projeto, ainda que envolva 
• crQte obras - classe de casos abrangidos pela 

regra veiculada pelo art. 65, 1, a, da Lei n. 
e não de acréscimo ou diminuição 

qdàhtilSi'èva do objeto do contrato (conceito cujo termo 
€ 4inithdo na menção a acréscimos ou supressões 

e:izerem nas obras, serviços ou compras) - 
dØt Se casos abrangidos pela hipótese da regra 

icdlad4 elo art. 65, 1, b, da Lei n. 8.666/93. 
Ekemt1iÃc44o com a hipótese da compra, pela 

de unidades de determinado 
e4u4anenko:, (1) a Administração poderá, com esteio no 
que dispõe o art. 65, 1, b, da  Lei n 8.666/93,  adqnirrr 
núijieco .mior de unidades desse mesmo equipamento, 
até 259,o;.dc> valor inicial atualizado do contrato; (11) a 
4c'initiaçc poderá, com esteio no que dispõe o art. 
65;i*4Lei n. 8.666/93, exigir a modificação das 
?è4fi&ções dos equipamentos, desde que "para 
tpe1hp 4e4uação técnica aos seus objetivos", ainda que 
as3úbaiflcação de especificações decorra aumento, 
do alyrnicial atualizado do contrato, superior a 25% 
dëlit4 tufca limitação que no caso incide é enunciada 
peltçxtpT desse art. 65, 1; a: "melhor adequação técnica 

Çç
6itato) aos seus objeiivos".l'S (destacamos) 

Dessa feita, TEEICIRO í ék*'iíte(pedominante, o legislador estabeleceu 
duas modalidades distintas 'çle - modcaçãô.. dontratual, SUJEITAS A REGIMES 
DISTINTOS As alterações qu4titàttvas se. '60 ri disciplinadas pelo disposto no inc 
1. b. e nos § 1° e 2°, do art. 65, lia  Lei'm 666I93: For  seu turno, as alterações qualitativas 
estão subordinadas ao prescrifo no àït.- S& r na' combinado com o § 6° do referido 
dispositivo. 



rJ  
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Nãdbante, divergindo do posicionamento adotado 
elâ d9ütina majoritária, o Tribunal de Contas da 

$âj úa Decisão n°. 215/99, de relatoS do Ministro 
Jbs€:'iôniõ de Macedo, seguindd o parecer do ilustre 
Stibprocundor-Geral do Ministério Público junto 

àcjdIdt1 Ttihpnal, Lucas Rocha Furtado, firmou 
te4feacfiMtelitq  no sentido de que tanto as alterações 

qianütattvss como as qualitativas estão sujeitas aos 
- - -	 tépteisos no art. 65, §Ç 1° e 2°, da Lei n. 

8.660/93: Contudo, na hipótese de alterações 
ctiiconsensuais e qualitativas, decorrentes de 
-situaflqetepdonal, adn4tiuse a ultrapassagem dos 
4fer16 limites, uma vez demonstrado que a adoção de 
outra,  alternativa represent2ra insuportável sacrifício ao 
ixitére,sse público  primário e desde que respeitados 

• létpjinados pressupostos, iii verbis: 
a) taiip ás alterações contratuais quantitativas - que 
MOMea,tri a dimensão do objeto - quanto as 
P9!le$ais qualitativas - que mantêm intangível o 
objçtq.eç natureza e em dimensão - estão sujeitas aos 
Mçespeest3belecidos nos SS 1" e 2° do art. 65 da Lei 

1 em face do respeito aos direitos do 
- 

 c_P  W., esdrito no art 58, 1, da mesma lei; do 
p±11 proporcionalidade e da necessidade de 
essê lluiiti* serem obrigatoriamente fixados em lei, b) 
na s .hifses. de alterações contratuais c0n5en5n215, 
qu4itàiita&eexcepdonalíssimas de contratos de obras e 
.2t•E facultado à Administração ultrapassar os 
ili'afl1 dos no item anterior, observados os 
-hdí6i da finalidade, da razoabilidade e da 
poódoiiii]idade, além dos direitos patrimoniais do 
otatnte" privado, desde que satisfeitos 
íiiilat±çinente os seguintes pressupostos: 1 - não 

&aníti para a administração encargos contratuais 
kjio'rS' aos oriundos de uma eventual rescisão 
ontra por razões de interesse público, acrescidos 
aà~wVs  da elaboração de um novo procedimento 
licitatoyio, não possibilitar a inexecução contratual, 
& ts Uot nivel de capacidade técnica e econômico-
dCd6. tohtratado; III - decorrer de fatos 
supezvenienteg que impliquem em dificuldades não 

- 

 
tasou à»timização do cronograma de execução e 

'ã ,à -j,ação dos benefícios soSis e econômicos 
d&d; ês; VI - demonstrar-se - na motivação do 

&itorizar o aditamànto contratual que txtrapole 
o '. 

'tes&kgais mencionados na alínea a, supra - que 
as'- 

- 
.sequnris da outra alternativa (a rescisão 

b, tua1j, seguida de nova licitação e contratação) 
'1 
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lmpQrtain scrificio insuportável ao interesse publico 
prQ(JpÇçesse coletivo) a ser atendido pela obra ou 
Sers#içç$u,çja, gravíssimas a esse interesse; inclusive 
qpat6 .:st urgência e emergência. 

Embora seja salutar a fixaçãá4&üin parâmetro para a alteração dos contratos 
administrativos, a fim de se evitarerh -condutaw abusivas envolvendo a execução dos 
mencionados contratos, NÃO SE MQSTRA RAZOÁVEL A IMPOSIÇÃO DOS 
LIMITES PRESCRITOS NO ART. ;65 r E 2°. DA LEI DE LICITAÇÕES AS 
ALTERAÇÕES QUALITATIVAS. Essa&Confonne explicitado, decorrem de situações 
supervenientes que exigem a alteração' do projeto ou de suas especificações visto que Q 
CONTRATO TAL COMO INICIALMENTE FIRMADO NÃO SE APRESENTA 
COMO O MAIS ADEQUADO AO ATENDIMENTO DA FINALIDADE PÚBLICL 

Assim, urge evidenciar̀  èMêeàsidade de alteração do contrato a 
inalterabilidade da essência do objeto contratados a exequibilidade da nova avença para o 
contratado. Ademais, cabe à AdministraçãQIública DEMONSTRAR OUE ALTERAÇÃO 
QUALITATIVA DO CONTRATO CONSTITUI. A ALTERNATIVA MAIS 
ADEQUADA À SATISFAÇÃO DO'I1tkÉSE PÚBLICO em comparação com a 
possível rescisão do contrato, a rrihação 4e nova hci&ção e a posterior contratação, levando-se 
em consideração diversos princípios nor e1? 47a&vjdade administrativa. 

Nesse sentido, insta no' q %stos listados na Decisão no. 215/99 do 
Tribunal de Contas da União paia:â&'éjídótil ultrapassagem dos limites insertos nos 
referidos dispositivos 1e2ai5. mendidbdfl6 ihcs.- 1 a VI. referem-se à observância, em 
especial, dos princípios da econoniici&tdda1idtaçãó. da êficiência. da inalterabilidade 
do objeto, da igualdade, da moralid'ade e4a ihSti'aão. 

Ora, orespeitót t91s pdna 6s 'ef&*penoso para a realização de toda e qualquer
alteração qualitativa;  indepndeniemenfe: 6r&gem do valor inicial atualizado do contrato 
que essa têpresente. (Mi èéj; o preenbhiriièto o,s:quisítos em questão não é necessário apenas 
para a hipótese de ultrapassa gem doà db limites, mas para todas as alterações 
qualitativas razão pela qual não se jusúfiëa;& entendimento TERCEIRO o qual aqueles 
lhes são aplicáveis.

& 
Devidamente ihbtivadi.a àItà4ãWfãàiitaüva. sendo essa a melhor alternativa 

pará satisfazer o interesse públiéo ik''ário.'j&ce i16gko fixar um limite percentual a 
sua realiSção. " '

-- 

Por fim, reforçando .babe destacar a lição de Celso Antônio 
Bandeira de Meio, TERCEIRO a qua ôkf'tblecidos nos §§ 1° e 2° do art. 65 da Lei de 
Licitações não se aplicam às alter súa1ittvas nem às situações excepcionais que 
demandem a alteração dd ëontratoadiini4tti*o' verbis: 

a 1kiminaçãè destes cânones que há de ser 
an'a'éisserção, dantes feita, de qúe, sobretudo nos 

Wos dC lètra a do art. 65, nvs não exclusivamente 
nele Çj  cbe superação dos limites porcentuais J". 
çÇÀhélidos na Lei n. 8.666. E também ao lume destes 

vetores exegéticos que se haverão de 
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.stcçrceios a tal possibilidade, pata, afinal, 
b4sçâractrit'ar a espécie de situações em que se 

'4eSe.cdns1derar justificada, em nome do interesse 
)públi>&.sem gravames pata o princípio da 

licitaâ&:. (dom os valores nele resguardados), a 
superaçã6-dos aludidos limites de 25 ou 50%, 
cÓnfonheo caso, contemplados na Lei n. 8.666. (...) 
.Ao cabp dás considerações até então feitas, impende 
4çr;4u,ç..nas hipóteses aludidas não há ferimento ao 
prikèípib da licitação e dos valores que nele se albergam. 
N6:4 Terimento ao princípio da igualdade, pois todos 
o'r 4it&.. disputaram o certame fizeram-no sob 

;<çdèdmii1cla.'condições, e a quem quer que fosse o 
vadc*' 'aplicar-se-iam as mesmas eventualidades de 
Mipdtção dos limites referidos no § 1° do aia. 65, 
perante. as circunstâncias aludidas. Não há ferimento 
ao j*incípio.da busca do negócio mais vantajoso às 

C c6iieiiSdi públicas por serem precisamente 
.qti. reclamam dita superação. Não há, 

uli1iéhi& ofensa ao principio da probidade 
ú?djigtttiva porquanto. conforme dito. •as 

àbèidkdë públicas. em comum acordo com os 
não têm liberdade para agir ao seu 

Ab*'flias ampliações mencionadas, já. que só 
podék&tzê-loante hipóteses do gênero indicado. 
A'sksibBidade de agtavos à probidade nestas situações 
hõ&&stinta da que pode irromper na grande maioria 
d&s 

 

'atos administrativos, inexistindo, pois, o que a 
peculik'is em confronto com quaisquer outras. 
MJO-tensão das alterações dos contratos 
Mhiihüvjs: questão dos 25%. Revista Eletrônica 
çle- Dkto Admihistralivo Econômico, Salvador, 
Jnsutto de Direito Publico da Bahia, n 4, nov./dez. 

.16-21. (destacamos) 

Diante do exposto, depreàtls3ãb. assistir razão ao entendimento que 
propugna pela aplicação dos limites É iIiid»  1° e 2° do aia. 65 da Lei n. 8.666/93 às 
alterações qualitativas dos contratos' i tti4i8titivos. Sendo tais. alterações decorrentes de 
situações supervenientes, impositivas da tiç5doprojeto ou de suas especificações, visando 
à solução mais apropriada para gtifão do interesse público. mostra-se 
despropositada a imposição de iaiWlkniitérs  Faz-se necessário, porém, evidenciar a 
necessidade de alteração do contrato, a. ii4àUejabi1idadë da essência do objeto contratado, a 
exequibilidade da nova avença para b coiitrtado. Ademais, cabe à Administração Pública 
demons e a alteração qualitativa do contrato constitui a alternativa mais adequada 
à satisfação do 'nteresse público, em ëãmpãração com a possível rescisão do contrato, a 
realização de n o va licitação e a pote*ff.onfratação levando-se em consideração 
diversos princípios norteadores da ati4li1a&:admuifistrativa, em especial, os princípios da 
economicidade. . a licitação, da eflciêíiéia da inalierabilidade do objeto. da igualdade, da 
moralidade e da /notação. 
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Em face de todo o expsi *'ÍÍ< 
i

impedimento de ordem lêgal pata o 
acolhimento da postulação. podend€1€itaMrma ser efetivado a alteração da forma 
pretendida. cuja minuta segue em an 4i j 

Irecê, Bahia)3õeJ .c de 2019 

DMA14 'II»flA FEITOSA 
PROCIJRADORADfrMUNICIPIO DE IREÊ 

OA?/BAt.n74$.681 

É o nosso parecer, s.m.j 
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Encaminhe-se ao Sr. ConttolaQót 'ftehp'aa competente análise, e, posteriormente, ao 

Sr. Prefeito a Minuta do Termo de Adithto,'etotParecer  em 02 (duas) laudas para ulteriores 

deliberações. *t 

Irecê/BA, 30 de Julho de 2019. 

DAJANEtÊ'MÍRXNDA FEITOSA 
PROCURADÕRÁ bdMUNICIPIO DE IRECÊ 

OAB/BA h45.681 

1 ' 

It"t 
1

, 
 jt 
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n° xxxxxxxxxxxxxx, neste ato rejiréeit xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador da 
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MINUTA DO TERMO ADITIVO AO CONTRATO No**I20** 

MINUTA DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

oópç(2Qôoç;QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO 

1iÈ tdèdcitÊ A EMPRESA xxxxxxxx. 

O MUNICÍPIO DE xxxnx, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF 
e .J 

sob o no xxxxxxxxxxxxxxxx, com sedA pqcflxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representado 

pelo Sr xxnxxxnnnx, brasileiro, iir, portador do CPFIMF n° xxxxnxxxxxxxx, 

Prefeito Municipal, dora',ante denominado ,simplesmente de CONTRATANTE, de outro 

lado a empresa nrtnnnxxnxixnxxx_estabe1ecida na xxxxxxxx,a0000c000cxx, CNPJ 

carteira de identidade RG n° .xxxxxxxxxxxxx, inscrito no CPF sob o  no 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx, ategu1r dëiiàmiliWdà WCONTRATÃDA, em face do.. que consta no 

contrato original, resolvem celebrar 4Éi' ADITIVO AO CONTRATO DE N° 

xn'OOm, mediante as cláusulas e cdiMr8 (êjuir ajustadas:'  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJEtOt.;. 

Constitui objeto deste Termo Adifivo tÀft&açâo Qualitativa, Quantitativa e de Valor do 

contFatii h°. xjc 'J2OÀx tdferétit à ,bcx*5didbcdS5tx,oátxxx,c&xkx,ocxxxxxxxxxxxxxx. 
tt(.J 

Parágrafo Primeiro: Fica 'acrescidô ëk4dfo'tèdë R$ mxx ( )' 0 
que correponde a a5rokmadam 3&xf3d& (xxxxxx000ccocxxxxx) do valor do 

cohtrato; ou sejá:pàailddbva1oï gd C»Rt5b6ÕX (x K±xaaoouoocx) para R$ 

xxxxx(xxxxxxxx,ocxxxxxxxxx), tendo Sfl%tvii a& hteração qualitativa de quantitativo e valor, 

nos termos da planilhaaii anexo. 

CLÁUSULA SEGUNDA .LDO FUNDAMENTO LEGAL 

O presente termo aditivo encontra it1gtal no artigo 65, da Lei no 8.666/93 e na 

Clausula xxxxxxxxxx do Contrato n° xxtx/-20nx. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATfFiÁÇÁ&DAS CLÁUSULAS 

Permanecem inalteradas e aqui ratificàdaj deiji'ai cláusulas do contrato ora aditado. 

E, por assim se encontrarem justos eèonfraSdS' celebram o presente termo aditivo, em 02 

(duas) vias, de igual conteúdo e formàiM!pres6nça de duas testemunhas, para que projeto 

seus legais efeitos. CC 

11 

xoàoocxoocx/BA;&'jLd6obc000cx de 20xxx. 

Cnfratar,te 
4Cts »i_4W 

S 

.i/uÇ;3 t. 4  

TESTEMUNHAS: 

1. CPF- 

2.  

1w 

1 

tPF 



Atenciosaméhte, 
; 

o 

Ediv  -,7s'óç AFàrim 'Macha 

ëohfblWdoflÉ4rtid 
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lrecê/BA, 31 de Julho de 2019. 

Senhor Prefeito, 

Estamos encaminhando a Vossa Excelência para que seja 

ratificado/homologado, se assim eptqpçIr,;o Proceso relativo ao Termo Aditivo 

que versa sobre a Alteração Qualitativa, Quantitativa e de Valor do contrato n°. 

012809/2018, referente à presfaçãó de serviços de lmplahtação e/ou 

Modernização de lnfraestrutura para Esporte Educacional, Recreativo e de Lazer 
4 

- Cobertura da Quadra Poliesportiva de Angical, Município de lrecê/BA e a 

empresa CONSTRUTORA NORDESTE LTDA, por ocasião da TOMADA DE 

PREÇOS no 008/2018, a fim de que seja ratificado/homologado. 

Sobreleva destacar queó. referido processo já fora analisado e 

aprovado pelo procurador jurídico' do Munibípio, como consta nos autos, estando 

apto, portanto, para a ratfficaçúo7hdoloado: 

Sem 'Mais para o ben6aprSsehtamos votos de elevada, estima .e 

d1sthita'Õotis1deràQâ. 

Exmo. Sr. 
Elmo Vaz Bastos de Matos 
NESTA 



if,: 
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CERTIDÃO 

Destarte, pelas razões"eihháfas da Assessoria Jurídica, as quais 

concluem pela plena viabili6ade d&rfiodificação contratual, delibero pelo 

deferimentà do" termo -de adÍ+Mf4h€o firmado com a empresa 

CONSTRUTORA NORDESTE LTDA, nos termos sugeridos pela 

Procuradoria. 

- 

11 

Irecê (BA), 01 de Agosto de 2019. 

- - 

ELMO VAZ BÂSTOS DE MATOS 

lrefêito Municipal 

Certifico que aHu- 
RATIFICAÇÃO /IdMdt''k4Ô' 
acima foi afixada no quadro de 
avisos desta Prefeitura Muniêipali' 
para conhecimentp geral.  

Em, 01 de Agosto de 2019. 

Learidio Vióira Magalhães 

Secretário de Planejamento e AdmirStàção 

TERMO DE RÃTIF'ICAÇÁÓ / HOMOLOGAÇÃO 
Prodesso Administrativo n°. PAO 13007/2019 

Contrato,n° 012809/2018 



   

Prefeitura Municiial d ecê/BA 
Praça TcotSnio Marques, bourado.EiIto, no  QI, Çentro, Irec$.IBA 
CEP: 44.900-000 - Tei: (74)'3S41y306 / Fa:.(74) 3641-1733 
51te: www.irece.bo.ov.br. 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 012809/2018. 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
.N012809/2018, QUE-ENTRE SI FAZEM O 

MUNICIPIO DE IRECÊ E A EMPRESA 
CONSTRUTORA NORDESTE LTDA. 

O MUNICÍPIO DE IRECÊ, pessoa jurídióa de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF sob o no 13.715.891/0001-04Ç com sede á Praça Teotônio Marques 
Dourado Filho, n° oi, Centro, lre, Bbhia néste ato representado por seu Prefeito, 
o Sr. Elmo Vaz Bastos de Matos, pprtador da carteira de identidade RG n° 
203593146 SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o n° 404.658.965-53, brasileiro, 
residente é domiciliado à Rua Paraiià, 173; Fórum, lrecê-Ba, Prefeito Municipal, 
doravante denominada simplesménte de CONTRATANTE, de outro lado a empresa 
CONSTRUTORA NORDESTE LTDA, situada à Av. Januario Alves, 275, Centro, 
Presidente Dutra, BA, inscrita ho ONRJ:sob:o n° 02.730.635/0001-70, neste ato 
representada pelo Sr. Edson Machado Gonçalves, brasileiro, Engenheiro Civil, 
portador da Carteira de Identidade Profissidnal CREAIBA n° 14.067-13, inscrito no 
CIC/MF sob o n°124 380 145-04,asegwrdenorninada de CONTRATADA, em face 
do que consta no contrato original,L?edlVem celebrar TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO DE N° 01280912018, mediântá as cláusulas e condições a seguir 
ajustadas:

- 

CLÁUSULA PRIMEIRA-  DO OBJETO,,,,  
Constitui objeto deste Termo Aditivq4lteração Qualitativa, Quantitativa e de Valor 
do contrato n°. 012809/2018, refeÊpnlk'Pré.stção de serviços de Implantação e/ou 
Modernização de InfçaestruturapraEspprtp,EducacionaI, Recreativo e de Lazer - 
Cobertura da Quadra Poliesportivad4nqjçaLMunicípio  de !rpcê/BA. 

Parágrafo Prirneiro:jFica  açresidQp.vpIpç:otl de R$ 51.650,35.(cinquent.a e um 
mil seiscentos e c;nquenta reai e tr!n.  e çinco centavos) o que corresponde a 
aproximadamente 21,41% (v!nte,  Çqwvfrgøa quarenta e um por cento) do valor 
do contrato, ou seja; pa$sandQ.9; .vJQr global de ?$ 241.237,24 (duzentos e 
quarenta e.um miÇduzentos e trintae; je reais e vinte e quatro centavos para 
R$ 292.887,69( duzentos e noventa.,-,%dois.çniI oitocentos e oitenta e sete reais e 
cinquenta e nove centavos), tenop.em~,viste  alteração qualitativa de quantitativo e 
valor, nos termos da p(nilIja Qm.anexp  

CLÁÚSULÀ SEGÚNDA— DA DÔTÀOORÇAMENtÁRIA:ÇÁ  
As despesas -dec9rreptes do prseJ)tQ termo, correrão por conta da dotação 
orçamentária, conforme abaixo:' , 

:. 



t*.  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
O presente termo aditivo encontrà amparo legal no artigo 65, da Lei n.° 8.666/93 e 
na Clausula Sexta do Contrato n° 012809/2018. 

Ti 1 3 

Prefeitura Munidp& -drecê1 .BA 
Praça Teot&nio Marques Dourado ÊURoxr&01, Cpiti'o, Irecê/BA 
CEP: 44.900-000 - Tel: (Z4 3641-3116/ Faq(74) 3641-1733 
Site: www.irece.ba.qov.r - - - 

)4 
MUNKzipLODE IRECÉ 

EImo*yazS.s de Matos 
-CONtI ANTE 

- 
4! 

4! 

t¼ PONSTRUTP 
Rep. Sr.

- 

ÇpNTRAT 
- 

IDE ELTDA 
.4. onçaIve 

A 

CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS 
Permanecem inalteradas e aqui ratificadas as demais cláusulas do contrato ora 
aditado. 

E, por assim se encontraren )ifôs1e,confíatados, celebram o presente termo 
aditivo, em 02 (duas) vias, dê igual-conteúdo e forma, na presença de duas 
testemunhas, para que projeto séUsJêjáis%feittís. 

de 2019. 

c*oa .LL1/. aqs-Q3 

,. 

5: TESTEMU 

1.  

2.  



Leandro ie Magalhães 
C. 

Secretário de Planejamento e AtlitáÇão 
2. 

1 k 

Prefeitura Municipal dçIrecVBA 
Praça Teot6nio Marques Dourado Nho, n0.00  Centro, Irecê/RA 
CEP: 44.900-000 - Tei: (74) ãM1-3116 /Fpx: (74) 3641-1733 
Site: www.irece.ba.gov.br  

   

EXTRATO DE TERMO ADiTIVO Áb CÕjTRATO DE N° 012809/2018 

SEGUNDO TERMO ADITIVO,  AO CÔNTRTO de n°. 012809/2018, que 
entre si firmaram o MUNICÍPIO DE IRECÊ é a empresa CONSTRUTORA 
NORDESTE LTDA. Objeto: Constitui objeto deste Termo Aditivo a Alteração 
Qualitativa, Quantitativa e de. Valor dÕ .contrato n°. 01280912018,  referente 
à Prestação de serviços de Implantação e/ou Modernização de Infraestrutura 
para Esporte Educacional, Recreativo e de Lazer - Cobertura da Quadra 
Poliesportiva de Angical, Município de Irecê/BA. Fica acrescido o valor total 
de R$ 51650,35 (cinquenta,p jp mil seiscentos e cinquenta reais e 
trinta e cinco centavos), o cjuê iréØonde  a aproximadamente 21,41% 
(vinte e um vírgula quarenta7;eqpi ,•ppr cento) do valor do contrato, ou 
seja: passando o valor global de R$ 241.237,24 (duzentos e quarenta e um 
mil duzentos e trinta e sete reais .. í vinte e quatro centavos) para R$ 
292.887,59 (duzentos e noventa e, dois mil oitocentos e oitenta e sete 
reais e cinquenta e nove centavos).

' 
Origem: TOMADA DE PREÇOS n° 

008/2018. Devendo o preserx±ê'Eifràt éefiixado no quadro de avisos desta 
Prefeitura para conhecimento gel 

d íl • 

Elmo i/S Basts de Matos 
PrefçitoAMuríicipal 

1: u 

CERTIDÃO V 

f. 

Irecê/BAy01Cdë'Agôsfo  de 2019. 

':: 

Certifico' que. o extrato ac&?$&i 
fixado no quadro x de q'iM da 
Prefeitura para cónhecimento 1geFàE 

c ....- 



PWIIU911RC*XEKW1RREPRO 

Cónstiijiora Nordeste Lt 
CNfl 02.730.63510001-70 insc est 049.457t489' 1nsc't&'fi093 fone (74) 63 

EM: Av. Janutio Alvos 275, Centro pSdaitcPuh  "Ba  : y 
CEP 44930-000  

1182k IMPI.*XTAÇJJI E/OU MOOERJIU*Çifl DE IXfRAESTRU1URA PARA ESPl1R1t EDUCACIONAI, RECEA1IVO EIE,L*2EIk 
LOCAL POVOADO DE *IIGIC*L MIJRICIPIO DE IRECÉ 6*. 
IP DI8/2DI8 
CATA 27/02/2019  

COBERTURA DA QUADRA POLIESPORIDVA DE *1161CM. 
VALOR DO CDHR&70 RI 241.237.24 

VALOR REPRDBRAII*DD RI 292.887,06 
VALOR A SER ADITADO RI 51.65035 

-
gçA 

- - - 
1. RI 241.237.24 RI 232.887,56 
LI. ~em =73= - - ' 

11.0.1. SIWI 74209/1 - aoo 1300 RI 327M RI 3.271150 RI 3.270.50 
1102 801$21 0540 ENFEITA DE ENERGIA E1ÇWÁAÊREAHINDELSCA5CRCOM POSTE DEU8OEm IDO 1,00 __ IDO RI 1073.43 RI .1.87143 RI 1073.43 
1.1.0.3. 8191$21 41598 OK'' - 1,00 100 RI Ii60.78 RI I.5131172 RI 
11114. CRISE 6096 MOREIA DE WN00EID. PRIMSIRL& 00 0100411V%;

- 180 1,00 RI 458.27 RI 459.27 RI 458.27 com FMCNWM DE 
10.5. 80h21 93208 WC ii V li' H IR'' '-A' 'EIRA' t,M2' ., 32~~ 8.00 RI 517.21 RI 41A48 RI 4138.48 

110.6. 9111$21 741177/3 '112- '523.32 257.78 ~ 781,13 RI 8.70 RI 3$24 RI 5233.36 
L2.  

12,01 SI1I 93358 ESCAV 1 11AJ411A1, DE VALAS. Aí 03/2013 -113 - / 23.52 4.72 ~ 28.24 RI - 83.44 RI 1492.8 RI 1721,34 
123.2. 08Sf 2880 APJ1fl4jftlfl MMA.141 1 FINDO lEVItA fl - 5k12~~ 54.12 RI 20.73 RI U2L21 RI 1121,91 
12.0.3. 5181$21 96235 laga IREU RI 38.51 RI 72734 RI 727.84 

1.3.1. RI 26.407,04 
1111 81811.9 83534 . ü3 - 178em 176 RI 572.08 RI (DIZIA RI L812.14 IMPERIMEUfil,
1312, SINM'I 98541 ÇABRIL*CA11 IDITASUI ( DtSM0ICrA&M DE FORIL&PWA SAPATA iz' ' '70.32 132 RI 09,49 RI 0.09,48 RI 9.118.48 

1313. 881$21 96549 oEo10cD.v1a&ewouswArAulh000rÀ.soDooI: ,Q .-701173-- 708.73 RI 0,71 RI 6155,02 RI 8.155.62 

1214. 501$21 96543 xBt; jS0,Si 190.11 RI 3,05 RI 2.510.47 RI 2Eft47 

1315. Siwi BVD CINCRETAOEJIDEPUJlEaFEK=251Q&co14I]soof BIIMEAEMEQ!IOcA0; H42 0.42 RI 420.85 RI 71109.93 RI 7.609,93 COM 
1.3.2. -- '.:Ç_ RI L48j38 
.321 SIMPI 93534 LAStRO DE CONCRETO. PREPARO H1C0Ct INCLUSOS ADOITIO

IMPERMolf J.J 158 RI 575,05 RI 000.53 RI 909,53 
13.2,2. 518$21911542 FlOR-., .t P•: :-t . 142 «.6320117 RI 51,67 RI 3.265.54 RI 4.359.29 
132.3. 818$21 96549 A1ACIaDEI011mV0A6MDU4E0USA2ATAU1I1UA1IOBAWCA.5U0E)ØI ' TT79 50.30 1778 RI 8.71 RI 1.54Z45 RI 102503 

13.2.4 5191421 99543 M0AD DE 81000.913* 8AJ.OIWAE E SAPATA UTLIZMIDD A0 CA-69 lES 1134'-- -1!] - 767 20.55 50.72 RI ais RI 10112.95 RI 637113 

13.21 5010171 92720 ~AGEM 0E PENTES, FCL=25 RIRÁ COM USO CE REMOA u4EmFUcLB, fl6,32 112 8.44 RI 438.05 RI 2.760.89 RI 1685,02 

0.4.0. 1411Fbt1i11':I ''I'fl'iiti 1!o,I.Iai.l:A* __ "- RI 4.883.01 
1411 818I 92423 MENTM]EM E DESMONrAJIEM DE 1061(1 DE PUES RETMIDLIMEZ E EStRUTURAS fl ,76 5918 RI 4712 RI 2.22117 RI 2.22187 
1412 S0'I 92720 1â: 397 0143 SÁD RI 4E9 RI 2.171,14 RI 2.359,99 COM 
1.4.2. ~~EsFRunTERAmEir 0* ' " ____________ RI 64.554.43 
1.4.2.1 SIWI 73070/1 KG- 121U77 3200,71 RI 0198 RI 35.14445 RI 35.144.45 

atvèa 581$21 72111 ES1RU1lJiM AIDFMTMMBU=VAULIVREDEISM '1:, '112 "89.02 0.54 77.59 RI 11196 RI 5.59789 RI 8.279.28 
.4.2.3. 5101$21 92580 ~DE ' COMPOREI POR TER . PARAIEIII1900S DEAIt 2 101113 P" - HZ 622.12 206.25 908.40 RI 38.29 RI 23.922.12 RI 34.782.44 

153.1 0831 4584 luaK4 ~Fo ESUP H Ult&DEøENTERAUL ANDI /6RU1001L35KÂ :,0Z20 73.78 - 725.98 RI 71,48 RI 48,803.20 RI 51877,02 

.5.02 08Sf 4584 TW~ CEM TOM DE mumul UNDULQ WPIIB REMI
lATERJUSTRÁVET 4,2-: ' 22l4 fi]t45 32159 RI 7146 RI 15274.12 RI 23.123.14 

1.5,0.3. 08Sf 4984 mumima~REus KK urALAs 28.22 19U2 RI 71,48 RI 9241169 RI 13.9186 

15.0.4 (0831 244 011011 19.14 7101 RI 4997 RI 2,59104 RI 3549,37 

15,01 51)021 94228 CRlRIEMQ02A0EÇ]a0jyM97ADOR3OfRfl240E3E)MJ191j4pI(ouo55uCL 4l. . .6432 372 69.0481 50,85 RI 3.772.37 RI 323.55 

1.6.0.1. 8111$21 72460 PiN11lRA01 011*3 D9D5 E12D~~ 61,20 RI 418,05 RI 2.254.98 RI 2.25499 
16_112. 501$21 73885/1 FI13D1] PREPBDR PRIIERAEASE DE fPI]Z PARA ÊSIRUI1fl *IA1IC IliiC fl 282.08 589.75 RI 0,36 RI 2.496.88 RI 4.855.10 
.6,0.3. 518121 73824/3 -112 . 299.67 282,08 590.75 RI 28.62 RI 7250123 RI 5.458.05 

4 - 
1.7.1. ~~MEU - RI 1.947,08 
1.7.1.1. 51)021 89580 11190 PYK SÉRIE Mni* P1 ' DM150 H FORNECIDO E INSTALADO EM UIN 22.00 22.00 RI 48.31 RI 1.1110.82 RI 11113.02 
.7.1.2. 51)021 855911 JOELHO 90 '- - SERE 8. PIIMIL 11)115011 JUIifA liii 17,00 12.01] RI 77.43 RI 02919 RI 928.18 
1.7.2. ~~ACES ' RI 067,08 
1.7.2.1. 08Sf 7152 . 7d-' 400 400 RI 4523 RI 27.18 RI 137.18 -, - - _1,,_- *' iflj'ç,' .. 
1.83.1 (703€ 3292 001*2.4WRA,0400M100

0O ______ 5.00 RI 62.1 RI 31155 RI 310.55 



COM  IRO? 0936 92110 5.DU 5.00 RI 20.28 RI 131411 Ri 10140 

18112 0836 91151 202094
4 1W " 100 RI 280,03 RI 280,03 RI 260.03 TERMINAS DE P RESSÃO 

1.2.0.4. SIIIWI 1-08973 TRINTA DE ME NU 35 W 12 EMEMIRADÁ COM 01C3 - 
FORNECIMENTO ",, ,141,  ; so usa RI 37,35 RI 653.63 RI 653.63 

805, 8010'I 814 CCRBMW DE CDP£ NU 5fi W. KAD ~ CUM 130IsaLLf ,'. ' M"" . 10,00 110.011 RI 45.87 RI 5.1158.70 RI 5.05830 
1.8.11.6. 31910'I 9311118 0.EIRBBIJIU RÍDICO RIISCÁVEL PVE, 0850 MM (11/2") - FORNECIMENTO E II 10.00 18.110 RI 1z45 RI 238.55 RI 238.55 
18.9.7. DOSE 19907 CONEZIURC*B0"IIASIEEM8Rfl1QEMAflouLPAM2cAnDsuEnEofJ1o4'A . silic 5.00 RI 9,03 RI 30.02 RI 30,02 

.2.08. URZE 8048 CUNE0IDR0EMEDiÇ]EII BRONZE C/4PARAFUSOS PICASSE DE COBRE 16': 5.00 RI 25.13 RI 125.85 RI 125.85 70MM' REF.TEL -569 (TARA- 
12.119. SORVI 72262 IERICKLOJ COMECES! OE PRESSAS - PAU CABO 351842-F12il0EOWRffl[, 'tio • '5.00 5.00 RI IEBIB RI 75.011 RI 75.011 

1 - 41 
181. CENTRO DE DISTRIBUI &' ..r RI 934,77 
18.1.1. SINAPI 83453 0(1*089 DE BISTRIflIIICAD DE 686801* EM CILADA DE AM IW.VMW*flft PA'I2' ' IN"' ,(' IDO .09 RI 25451 RI 754.51 RI 254.51 
1.912. 3Il(lJ'I 68096 CAIA DE 1011310*11 PARA MED700R WNII*S11iI, EI]RNECIIIENIU E NST4*CA1I" '118 .100 IDO RI 1r7.73 RI 117.73 RI 117.73 
1.9.13. 518$21 74130/1 DS.fl!NIBRIERMOMAOIAEIICO MONDPOIAR FRITAR GEMA (lER10MO) ID *3(1*, UM tO0 Loa RI 1424 RI 1484 RI 1484 

111.4. SDIMI 741311/1 08S,J,m11IR1E8$(OMJENEI300 I4010]PWR PADIUO 86W (»(EREMII]) IDA 3(1* JN' 5,00 5,00 RI 1484 RI 74,23 RI 7423 

1.9.15. 3111*21 74130/4 IEMDMONEIICDI]11PDLAR PADRAD REMA (MIEPJCMO) DA 
20. um'2.00 2.00 RI 85.27 RI 20.74 RI 190.74 

1116. 0051-1 1i42 8ISJYIBRIRIPB1.M 0825 A. OIRPOSII1VD REgIOnAL DIFEREM 'LIII j,DO IDO RI 15a139 RI 1532 RI 153.89 
1.9.17. 0931-1 8332 IOSPDSMVD DE PRETEÇÃO CONTRA SDRII]3 DE TENSÃO 40W3511&- . '1W- 180 IDO RI 9443 RI 8443 RI 84.43 

1818. 0931-1 9332 ' 1N , IDO 100 RI 8443 RI 9,143 RI 9443 
1.8.2. EL!I000IJTDS (ACESSÚRIOS ' , . RI 2.593.27 
1121 501*21 95148 ELEI100DI100 Df Aço RALVMA7JmL WSSE EEC 01125184 (fl, *20.01ME II 711,00 70.00 RI .15.15 RI .061150 RI 1068.511 
112.2. SII10'I 95148 0.609001130 DE AtO DAIVMIU000, ClASSE 5841 PESADO. DM411 181 (1112 1' ,' ,,aM 'IODO ' I0,00 RI 23,96 RI 239,80 RI 238.611 
.9.2.3. SIkADI-I 2595 CON0111BE DE ALOMUIJO TIPO IR P*RAaUROOUOU 8050*18. DE 4.1±31 TAMPA ' 09 '5.00 5.00 RI 172.8] RI 860.50 RI 860.50 
19.2.4. d.i 2514 ,'-"O 4,00 RI 9.66 RI 38.84 RI 38.64 

.8.2.5. SIMÁFI-1 251111 J
TAMPA

, ,-jIÍâ- 1011 9 2.15 RI '215 RI 1215 
112.8. 0656 8441 ABRÂC*0UR* METMICA TIPO 'D'DE 3/4' ' UM ' 41100 40,03 RI 417 RI 128.80 RI 168.23 
1.827. 0836 12140 ABRAtABEIRA METOUCA IIPD 'I DE ,, 1311 400 4.00 RI 03 RI 13.92 RI 18.92 
19.21 ORBE iozno 

GALVARM 2.00 RI 231 RI 5.42 RI' 5.42 
1.6.2.8. 0651 8924 BUCHA COM ARRUELA EM LIRA ESPECIAL 703W P/aE111031118 20181. O-3/4t ' 'ii1'1 "-.5ftUD 5(100 RI 0.82 RI 45.02 RI 45.03 
19.210. 0051 344 BUCHA COM ARRUELA EM LIRA ESPECIAL 1031M P/ELEOI100UTO 25181, D=lt'. [111 403 4110 RI LIS RI iDo RI 7,00 
19,2.8. gw gw IINAOEEMRAUAPJRAEOZRRR*tflDAjv$2WA0101120181(3/4-1. 

APARENTE 101 0100. 10.00 RI 9.01 RI 61110 RI 9012 

11212. SlkADl 95758 LUVA OEE AP*RAEIEIRDUUftAtORAIVMVABtON2SIEMQ'l$jREJIL» EM 2.00 2.011 RI 02 RI 20.54 RI 20.64 
1.8.3. CABOS E FIOS =DOUTORES "-t, - RI 1.254,91 
1131 538$21 81925CABO DE CERRE F=  IS0UÀOft2,5MM'.*RLCHAM*450/7SOPARA

CIRCurmS '..S 3.02 RI 2.87 RI 83 RI asi 

1112. SL'IAP1 91928 CIRCIATRET , I ' 239.00 280.011 RI 445 RI 1.248.00 RI L248.00 
1.9.4. IIUXIIRAJ1D E 1118*11*5 'é' ' £ - RI 9.809,58 
19.41 331111 92021 T0Jun&BAwcEE)8hIT10(I COTE. 2P+T20&N0.J2NDO3up0R19,Elu -10h ' '1.00 , EDO RI 28.28 RI 28.28 RI 28.28 

18.4.2. DRSE 9208 IUMUI4RIACOMPROIEÇ(OEMTELACAIVLIOZADLUAD_
' rnv -' moo RI 433.01 RI 838140 RI 9.78140 

110.9.1 538613 9537 LOIPEZA FiNAl. alOIRA M2 - 519,00 519.00 RI 2.42 RI 1255,88 RI 1.255,98 
- - 111111 511(1109 74108/1 30'ÍRME*SUIAC4O DE ESIRIIRIIU&S EUlER" 011111811* &SEkIIC&'UIIAS . M2 - -EIS " '18.16 RI 8.86 RI 89,92 RI 189,02 

1.12.0.1 831*21 74106/1 REM0AD DOS P05015 '' -•UW- 11D11 400 4(3] RI 854100 RI - . RI 221100 
11212 LOCAL SEM COR DEJIOUOA9OEDII68II1*V$C3] -. - -.M2- -'1100'. 68.80 . (83? RI 9,00 RI - RI . 950,40 
11211.3 10(101 SEM CÜD. RECUO41PJOA11 DE INIERIICAYAJII] "' ' ''-«-'- M2.-' 'i(109 118,811 119.8981 17.00 RI RI 2.00,511 
112.0.4 10CM. SEM CÚD. RETIRARA DO AJ1ARPJOO PAR *011119,4 DO DA COBERIBICA ' ' .312- .' 0.09 272.50] . 212.011 RI . 15.02 RI ' RI 4180o11 1.12.0.5 LOCAL SEM COR E)ICflCA00EA8ER1UIRA0f PORTAR 0E ACESSO 2,5gOO '-.II2 ''.1100 5110 5.1111 RI 135.00 RI ' RI mu]- 

TOTAL GERA]. RI 241.23724 RI 202.887,59 



Aprovado pela instrução Normativa RFB no 1.863, de27.de-dezembro-de 2018. 
'---"4 ..........'-.' 

Emftido no diáM310712019 às 09:36:26 (datã e hdra de Blasilia). 

.S

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRtÇÁO 
02.730.63510001-70 COMPROVANTE DE INSCRIÇÁO'E DE SITUAÇÃO DATADEABERTILIRA 
MATRIZ CADASTRAL

1110911998 

NOME EMPRESARLAI. 
CONSTRUTORA NORDESTE EIRELI 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) - PORTE 
CONSTRUTORA NORDESTE EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
41.204-00 - Construção de edifícios 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
36.00-6-02 - Distribuição de água por caminhões 
42.11-1-01 - Construção de rodovias o ferrovias 
42.13-8-00- Obras do urbanização - ruas, praças e calçadas 
42.21-9-01 - Construção de barragens e represas para geraçãd deenergia elétrica 
42.21-9-02 - Construção de estações e redes de distribuição de bnergia elétrica 
42.21-9-03 - Manutenção de redes do distribuição de energia elétrica 
42.224-01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto o construções correlatas, exceto obras de 
Irrigação . 
42.99-5-01 - Construção de Instalações esportivas e recreativas'.. 
42.99-5-99 - Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente 
43.11-8-02 - Preparação de canteiro e limpeza de terenq. .1 
43.13-4-00 - Obras de terraplanagem 
43.99-1-01 -Administração de obras 
49.24-8-00 - Transporto escolar 
68.21-8-01 - Corretagem na compra e venda e avaliação deimõv$IS.' 
71.11-1-00 - Serviços de arquitetura  
71.12-0-00- Serviços de engenharia 
71.19-7-03 - Serviços de desenho técnico relacionados à arquiteturae.engenharla 

...... Atividades técnicas relacionadas à óngónhariae arquitetura não especificadâs anteriormente 
77.3-ï1 - Áluguei de máuinas e equipamentos para con$rução sem operador, exceto andaimes 
81.29-0-00 - Atividades do limpeza não especificadas anteriormente - 

CÕDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA - 
230-5 - Empresa Individual do Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári 

LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO 
AV AV. JANUARIO ALVES - 275 CASA 
CEP BAIRROIDISTRITO - MUNICInO UF 
44.930-000 CENTRO ..,. . PRESIDENTE DUTRA - BA - 
ENDEREÇO ELETRÔNICO - ' TELEFONE - 

(74) 3640-1044 1(74) 9121-0804 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL . . DATA DA SITUAÇÃO CAflASTRAL 
ATIVA 03/1112005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO r4n45TaAL '-•'-. ...-,.: 
- ------- - 

SrrUAÇÁO ESPECIAL - DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL - 

http://www.receita.fazenda.gov.brlPessoaiuridical€NPJ/cnpjrevaJcnpjrevacomprov... 08/07/2019 
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Aprovado pela Instrução Normativa RFB no  11863, dê 27&e' dezembro de 2018. 

Emitido no dia 08/0712019 às 09:35:26 (da e horáderàsilia); 
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REPÚBLICA ÊEDÊRÃTIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL D.A PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATADEADERTURA 70 1110911998 
MATRIZ - CADASTRAL. 

NOME EMPRESARiAL 
CONSTRUTORA NORDESTE BREU 

-CÔDIGo EDESCRIÇÁO DAS-ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
81.30-3-00 - Atividades paisagísticas 

CÓDIGO E DESERÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
2304- Empresa Individual de Responsabilidade LimItada (de Natureza EmpreMrl 

LOGRADOURO NUMERO COMPLEMENTO 
AV AV. JANUARIO ALVES 275 CASA 

CEP BARRO/DISTRITO MUNICÍPIO UF 
44.930-000 CENTRO . PRESIDENTE DUTRA BA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO .. TELEFONE 
- -(74) 3640-1044! (74) 9121-0804 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEl. (EFR) w.- 

SITUAÇÃO C&IIASTRAL . '. DATA DA SITUAÇÃO ClLSTRAL 
ATIVA ., 0311112005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO FAflATRAL - 

SITUAÇÃO ESPECIAL . DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

http://www.reeeita.fazenda.gov.br/PessoaJurjdj&ajCNPJ/cjipjreva/cnpjrevacomprov 08/07/2019 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA " 

Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: CONSTRUTORA NORDESTE EIRELI 
CNPJ: 02.730.63510001-70 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional corar e inscrever quáis ér'ïMdâr d 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2: iíÓ bhitiM ínschçõé em Dívida Ativa da União (DPU) na Procuradoiiàerál da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTNT e'àtó"db&imento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimentd rh'àt esuas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os 'órgãos e fundos públicos da administrãçãô direta a ele vinculados. Refere-se à.situação do 

'p '"sujeitoassivrnndimbito da-RFB e da PGFIte abrange inclusive-as tontribuições'sociairprevistar' 
nas alíneas 'a' a 'd'do parágrafo único do art. '11 da Lei n0  8.212 de 24 de julijo de, 1991. 

A aceitação desta certidão eêtá condicionada verifida$o de SiJ litenticidadena Internet, nos 
endereços <httfr//rfb.gov.br> ou <http:ltwww.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portada Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 09:39:50 dQ dia 08/07/2019 <hora e data deBraêilia>. 
Válida-até 04/01/2020:-  

Código de controle da certidão: FFAA.F48E.E97A.F2EA 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento; 

 

http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certjdaolcNDconjuntaSeg'vjaJResulta,.. 08/07/2019 



30/07/2019 èonsulta Regularidade do Empregador 

Voltar nip dm1 r 

CA 'r • a 
- CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
doFGTS-CRF 

Inscrição: 02.730.635/0001-70 
Razão Social:CONSTRUTORA NORDESTE EIRELI 
Endereço: AV JANUARIO ALVES 275 CASA / CENTRO / PRESIDENTE DUTRA / BA / 

44930-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes daobrigações com o FGTS. 

Validade:22/Ô7/2019 a 20/08/2019 

Certificação Número: 2019072200490167632202 

Informação obtida em 30/07/2019 17:23:04 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https:/JconsuIta-crf.caÍxa.gov.br/consuaacrf/pages/IistaEmprgadoresjsf 111 



Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar imprimir 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

02.730.63510001-70 

CONSTRUTORA NORDESTE EIREU 

AV JANIJARIO ALVES 275 CASA / CENTRO / PRESIDENTE DUTRA / 
BA / 44930-000 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição, que lhe confere 
o Art.. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, 
ïttr' 'data, a -empresa acima Fdentfflca'da encontra-se em 
situação regular perapte o Fundo de Garantia do Tempo de 
Servico - FGTS. 

O presente Certlficadâ não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referéntes a contribuições e/ou encargos 
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:Õ3/07/2019 a 01/08/2019 

Certificação Número: 2019070301431020334252 

Informação obtida em 08/07/2019 09:18:35 

A utilização deste Certificado prà ás fins previstos em Lei'esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://constilta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/impressao.jsf 08/07/2019 



  

"-'4 

Página 

  

  

   

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA D® TJkABALHO 

-e. 

CERTIDÃO NEGATIVA ]SE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Noutef CONSTRUTORA NORDESTE EIREL± 
(MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 02.730.635/0001-70 

Certidão n°: 173822066/2019 
Expedição: 10/06/2019, às 08':4':05 
Validade: 06/12/2019 - flo' (cento, e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que. COtS'TRUTORA NORDESTE EI RELI 
(MATRiá E PflJAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 

02.730.635/0001-70, NÃO cONSTA;dç, Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art.'- 642-A da 
Trabalho,acrescentado pela Léi it12.440, 
na Resolução Administrativa n° 1410/2011 
Trabalho, de 24 de agosto d.. ÓlÏ. 
Os dados constantes desta Ce'rtidão são 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados, 2 •(dois) dias 
anteriores à data da sua exed16. 
No caso de pesoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos- -os ---seu-s--es-tabelecimentos, agências ou fi-l-i-ais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www..tst.jus..brl. 
Certidão emitida gratuitamente.. ;,. 

 

-INFORMAÇÃO IMPORTANTE
- 

 

  

Do Banco Nacional de DevedoresTrabàlhistas constam os dados 
necessários à identificação das 'pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença cóndenató-ria transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente' aos 
recolhimentos previ denciáios, a honorários; a custas, a 
emoIeiitb àú á YêbblhÏmefrEos 'dàéfrmíiiadoèfti Yéi; ou 'dèáãrriïi€es 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de ConciÏação Prévia. 

Dúvidas e sugestes: cndt@tst.jus.br  

-'e- 

Consolidação das Leis do 
de 7 de julho de 2011, e - 
do Tribunal Superior do 

de responsabilidade dos 



Cértidão Na:  20191813116 

RAZÃO SOCIAL 

CONSTRUTORA NORDESTE URELI 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 

049457.489 - BAIXADO 

CNPJ 

02.730.63510001-70 

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA LA Emissão: 08/ 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arte. 1130 114'da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada relativas'aos-'tributos-adminisb-adgs por esta Secretaria. - - - 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritospa Divida 
---Ativa-de competència-da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda-Pública-do Estado-da-Bahia--

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. - 

Emitida em 08/07/2019, conforme Portaria n° 918199,-  sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNEt NO ENDEREÇO http:llwww.sefaz.bagov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 

- - - -
Secretaria da Receita Federal do Ministério da FaZenda. 

Pãgina.l dc 1 kelCertidaoNegativaspt 
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

JUNTA COMERCIALDO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data de sua expedição. 

página: 1/2 
196388619 

II IEII[IIIIEIItIEt!1It 

Nome Empresarial CONSTRUTORA NORDESTE ETRELI 
Natureza Jurídica; EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LTDA 

NIRE(sede). CNPJ Araulvamento do ato - Inicio da atividade - 
Constitultivo 

29600399120 02.730.635/0001-70 30/08/1996 30/06/1998 
Enderece: 
AV. JANUÁRIO ALVES, 275, CENTRO, PRESIDENTE DUTRA, BA- CEP: 44930000 

CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS. CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS. OBRAS DE URBANIZAÇÃO - RUAS, PRAÇAS E 
CALÇADAS. CONSTRUÇÃO DE ESTAÇÕES E REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA. MANUTENÇÃO DE REDES DE 
DISTRIBUIÇÃO DEtNERGIA ELÉTRICA. CONSTRUÇÃO DE REDES DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, COLETA DE ESGOT E 
CONSTRUÇÕES, EXCETO OBRAS DE IRRIGAÇÃO. CONSTRUÇÃO4E INSTALAÇÕES ESPORTIVAS E RECREATIVAS. OBRAS DE 
ENGENHARIA CIVIL. ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARACONSTRUÇÃO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES. 
CORRETAGEM NA COMPRA E VENDA E AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS. ADMINISTRAÇÃO DE OBRAS. ATIVIDADES DE LIMPEZA (LIMPEZA 
PÚBLICA). ATIVIDADES PAISAGÍSTICAS. ATIVIDADES TÉCNICAS RELACIONADAS À ENGENHARIA EARQUITETURA. 
CONSTRUÇÃO DE BARRAGENS E REPRESAS PARA GERAÇÃO DE ENERA ELÉTRICA. DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA POR 
CAMINHÕES. OBRAS DE TERRAPLENAGEM. PREPARAÇÃO DE CANTIROE LIMPEZA DE TERRENO. SERVIÇOS DE 
ARQUITETURA. SERVIÇOS DE DESENHO TÉCNICO RELACIONADOS kARQUItETURA E ENGENHARIA. SERVIÇOS DE 
ENcENHARIA. TRANSPORTE ESCOLAR. . 

- .. . 
1,000,000.00  

UM MILHÃO DE REAIS Empresa de pequeno porte

UM 

- 

MILHÃO

Capital Integralizado: 
R$ 1,000,000.00 

• REAIS ................. - 

__________ 
014 

Nome/CPF Cond./Administrador Inicio de mandato Término do mandato 
EDSON MACHADO GONCALVES SÓCIO /ADMINISTRADOR XXXXXX XX/XX/XXXX 
124.380.145-04 

- çM - 
Data Número 
05/06/2019 29600399120 REGISTROATIVO - Sem Status 

Ato: 002 - ALTERAÇÃO 
Evento: 046- TRANSFORMACAO 

tfl •-at 'fl%t - ç, t'V'-¼ eia'- ast -'- *!- 
NIRE: XXXXXX CNPJ: X)OO(X - 
Endereço: XXXXXX 

.CONTROLE 89.531.513.211.08 CPF SOLICITANTE: 124.380.145-04NIRE:2600399120 Emitida: 13/06/2019 - CERTIDÃO SIMPLIFICADA 
A ACJTENTICiDADE DESSEDOCiJMENTO PODE SER VERIFICADO NO ENDEREÇO http:F/regin.jubba.gov.biIréhi.b/UeIaválidado5sãsf 



Arquivamento do ato 
Constituitivo 
30/06/1998 

Inicio da atividade 

301w1998 

NIRE(sede) 

29600399120 

CNPJ 

02.730.635/0001-70 

Nome Empresarial CONSTRUTORA NORDESTE EIRELI 

Natureza Jurídica: EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LTDA 

Endereco: 
AV. JANUÁRIO ALVES, 275, CENTRO, PRESIDENTE DUTRA, BA - CEP: 4430000 

TIANAEGILAM P pARÚJO 

k 

GOVERNO,DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO SIMP1.IICADA DIGITAL 

Certificamos que as lnfdnnaçes abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e silo vigentes na data de sua expedição. 

SALVADOR - BA, 13 de Junho de 2019 y. 

,,& ,./ 

página: 2/2 
196388619 

II I1llhIIILllhILIIIIIV 
CONTROLE 89.531.513.211.08 CPF SOLICITANTE: 124.380.145-04 NIRE: 2960Q399120 Emitida: 13/08/2019 - CERTIDÃO SIMPLIFICADA 
A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADO NO ENDEREÇO http://regln.Juceb.ba.gov.br/regin,baltelavalidadocs.aspx  
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Prefeitura Municipal dejcê/BA, 
Praça Teot8nio Marques bourqdd'FiihóKOtCenico. Irec8/BA 
CEP. 44.900-000 - Tei: (74) 3r641;3Ïf6.id(7.4) 6414733 
Site: www.irece.bagov.br  

FLS1 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO PARA PRORRÓG'ACÂO DE VIGÊNCIA DE CON -' 

DE N°. 01280912018. 

.tÉRM ADITIVO N° 01 AO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO, QUE ENTRE Si 

O MUNICIPIO DE IRECÊ, E A 
EMEA CONSTRUTORA NORDESTE LTDA 

tMEk . 

Pelo presente contrato de Prestação dé Serviço, o MUNICIPIO DE IRECÊ, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscritano CNPJ sob o no 13.715.891/0001-04, com 

sede á Praça Teotônio Marques Dour&5' AIho-,,hb -,,h 01, Centro, Irec$,  Bahia, neste ato 
.7 ' • 

representado por seu Prefeito, o Sr. Elmo.Vaz Bastos. de 1ato, portador da carteira de 

identidade RG n° 203593146 SS/BA;;jnscrfto no ÕPF sob o n° 404.658.965-53, 

brasileiro, residente e domiciliad R(jt: Pâraná, 173, Fórum, lrecê, doravante 

denominada de. ,ÇPNTI3AANTE :.e  d4qzdrp ,lajo -empr.esa  CONSTRUTORA 

NORDESTE LTDA ME, situada á Av  Umab'A$t275, Centro, Presidente Dutra, BA, 

inscrita no CNPJ sob o n° 02.730.63540Q17iQ1-nesteat9.representada pelo •Sr. Edson 

Machado Gonçalves, brasileiro, Engenliro . Civil, pcittadr da Caiteira de Identidade 
• . - 

Profissional CRENBA n° 14.067-D, 1nScdtqno CIQ/MF-aqbQn°:1?4.38O.i45w0A a seguir 

denominada CONTRATADA, em face1dG 'que consta do contrato original, resolvem 

celebrar ADITIVO ao contrato, mediánte cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CONSIDERANDO o permisSiVo-egal4dtSfl prorrogação de prazos nos moldes 

estabelecidos na da Lei n° 8r666/9 
t : 

 

'41  È"N  

z necessário, tendo em vista que o 

sua córiclüsâo dentro do prazo 

CONSIDERANDO a possibilidade de prdoj4âdo  prazo, com base na permissivo legal 

constante no Art. 57, § l, inciso II, da L&jW&I N°8 666/93, 

• .4 --,A •-• -- 

ç  

- •81- - 

fl 

á 

1 

• •,'4r zt4 
4

-- 

CONSIDERANDO, que, 

objeto ainda está em execução nãØ 

inicialmentë previsto; •- 3-d" - 



*d  Matos  U 

9 : 

ÏÍ.TDA ME 
adp'Gonçalves 

;-w titt» 

Jjq(n 

.041 - 

CONST 
Rep. Sr. 

TESTEMUNHAS 

1.  

2.  

/ 
.9 

Prefeitura Municipal deIP&&BA 
Praça teottnio Marques bourodo !ih 01,. entro, Ireci/BA 
CEP: 44.900-000 - Tei: (74)364131l&Pak:.(74).'3641-1733 
Site: www.irece.btgoy.br  

CONSIDERANDO, que tratar-se dentr4fà4ee.o6o, cuja extinção ocorre apenas com 

a conclusão do objeto e recebimento. ta.adniniètraão; 

CLÁUSULA PRIMEIRA — Pelo preseqç5,4ft6 Aditivo fica prorrogado o prazo de 
UÀtti 

vigência do Contrato 012809/2018, qúe téfl,4como objeto a prestação de serviços de 

Implantação e/ou Modernização de lnfrgestçjujapara Esporte Educacional, Recreativo e 

de Lazer — Cobertura da Quadra eolíssbrtívMde  Angical, Município de Irecê/BA, 

conforme contrato de repasse no 10384642O17, celebrado entre a União Federal 

através do Ministério dos EsporteslCai 00  
de

Federal e o Município de lrecê/Ba, 
• de acordo com as epçprfiççes e termscóntstantes na TOMADA DE PREÇOS N° 

00/2018, a partir,  de 28/0512019 a 201 ki 

r 
CLÁUSULA SEGUNDA — ermane ftFaífIaqui ratificadas as demais cláusulas 

do contrato ora aditado. - 

' 

.cJ••iM- 
C s:..s--—-------- - - S_ • __ A.J!s! 

em 03 (três) v1asüeiúüa1 teeiorma,tftI  óStseusreguIaresefeitos. 

lrecêl: £:t1 kkde P1: 

0 



c 

Prefeitura Municipal 4 
Proa'reotônio Marquei bojrndo Fho.rY 01 Ce,ttro, Irec&'BA 
Ztp 44.900-000 - Tel: (74) 364 -3116 IFcx:(74) 3641-1733 
STte: www.irece.b040v.br 

 

CONTRA T•' DE PRESTA Ç4O  DE SERVIÇO N°012809/2018 

CONTRATO  DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
QUE ENTRE Si CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE IRECÊ, E A EMPRESA 
CONSTRUTORA NORDESTE LTDA ME. 

P- o presente contrato de PrestaçãQdd SêMço, o MUNICIPIO DE IRECÊ, pessoa 
jurídica de direitQ público interno, inscrita no-ÇNRJ sob o no 13.715.891/0001-04, com 
sede à Praça Teotônio Marques Dourado Filho, h' 01, Centro, Irecê, Bahia, neste ato 
representado por seu Prefeito, à Sr: ELMO; VAZ-  BASTOS DE MATOS, portador da 
carteira de identidade RG no 203593146 SSPJBA, inscrito no CPF sob o n° 
404.658.965-53, brasileiro, residente e. domiciliado à Rua Paraná, 173, Fórum, lrecé, 

doravante denominada de - CONTRATANE, e do outro lao a EMPRESA 
CONSTRUTORA NORDESTE LIDA ME; situada à Av. Januario Alves, 275, Centro, 
Presidente Dutra, BA, Inscritã no CNPJ- sob -o n° 02.730.635/0001-70, neste ato 
repçesentàda pelo-Sn Edson Machado Gonçalves, brasileiro, Engenheiro Civ!, portador 
da 'C&teira de ldentidadé:Profls!Íónal CRENBA n° 14.067-D, inscrito nd CICJMF sob o 
n° 124.380145-04,'a%égüir denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente 
Contrato para serviço, autorizado- -pelo despacho constante no PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

- N° O1?W - TOMADA DE PREÇOS n°  20   
00812018, que se regerá pela Lei Federal n4  8.666/93 os quais as partes se sujeitam a 
cumprir; e também sob os termos,e condições ësJatetecidas-na proposta apresenmda 
pela empresa, que é parte integrante deste Contrato, independente de transcrição, 
mediante as cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJÈT 
1.1. Contratação de -empresa especiãli±à48. para a prestação  de serviços de 
Implantação e/ou Moçlernizção de -lnfraéStrufura-para Esporte Educacional, Recreativo 
e de Lazer - Cobertura da, Quadra Po!iesportiva' de Angical, Município de lrecêJBA, 
conforme contrato de, repasse n° ;-celebrado entre a União Federal 
através do Mini$rio4os  apprtes/Caixà-EcqnôSca Federal ao Município de lreçô/Ba, 
de acordo com o editalda ( TOMADA- DE PREÇOS n° 008I2018, PrQjeto Básico e 
proposta apresentada pela.contratada, sob -o regime de Empreitada pqr Preço Global. 

1. No ato da assinaiurado Contrato, para'garantia do fiel cumprimento de todas as 
suas obrigações cgntratuais, a CONTRATADA depositará a título de caução inicial, o 
valor correspondente a .5.0% (cince,"i (cinco," cento) do valor alobal do contrato podendo 
essa caução ser raIizada- em dinheiro. & através de -carta de fiança bancária, ou, 
ainda título da djvida.púb!ica; 

y f.. 
1..3 A garantia refedda mspondetá por: todas as Suftas e encargos impostos à 
CONTRATADA com base no desôt.imprimento de- obrigações contratuais e, em sendo 
insuficiente, a CONTRATADA terá - o pra±o de 72 (setenta e duas) horas para 
complementá-las; - - - - 

1.4 A devolução co montante da cauçãoontrMuaI, ou de seu saldo, será uadã, 
pela CONTRATANTL té f5 (quinzé)-dtas.após-aãssinaturado Termo de Cont -.0 e 
Recebfmento.DeflriJtivç das Obras  

- - - 



-c 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇOECØNDIÇÔES DE PAGAMENTO 
2.1 Fica estipulado em 1$ 241.237,24 (dúzentos e quarenta e um mil duzentos e 
trinta e sete reais e vinte e quatro cenbvos)o valor total estimado a ser pago à 
CONTRATADA pela CONTRATAN1Et,j i- 

2.2 Será efetuado através de Deipt Tr3nWênda Bancária, de acordo com os 
boletins de medição e respectiva -  áp°1?ção pela autoridade competente, e 
apresentação da Nota FIscaWFatura;aestadà'-pelçntratante. 

2.2.1 A empresa DEVERÁ encamlnhar4untámenté»com a Nota FISCaL a comprovacão de 
Requiaridade luMe às esferas Municipal, 'Eõtadúalé Federal e Certidão Negativa de Débitos 
junto ao INSS e FGTS e Certidão Ne(átiade-Déb!tos Trabalhistas (CNDT). 

2.2.2 - A empresa deverá apmsenaí1Jí2ú6Mis.: com a Nota FlscaI o ?documento  aue 
comprove o Recolhimento--da. 9$; ,Gu!a da-Previdência social e GRF - pula de 
Recolhimento do FGTS;. • 

2.3 O pagamento-4ev1do.à empresa 
A.

frátàn 

«r)ØQta do certame será efetuado em até  10 
(dez) dias após a emissão da Nota FiV%ura em nome do Município,  conforme o 
Cronograma Físico-financeiro, de os boletins de medição e respectiva 
aprovação pela autoridade da Nota Fiscal/Fatura 
devidamente1denttllcaâas è 'átétadabela'cótíte deicordo com o cronograma 
físico-financeiro . , r 

-' '&"? - 

2.4 Havendo erro na Nota FiSW roU.4e*qmprimento  das condições pactuadas, 
no todo ou em parte, a tramitação tidfiFtcaWFatura  será suspensa para que a 
CONTRATADA tome as providên cfiárias à sua correção. Passará a ser 
considerada para efeito de pagaml5oaiatà dê reapresentação do documento em 
questão, corrigido e atestado. 

r 

h' 

Prefe(tMWI!C)DdJ detit4/t 
Pra ça Tgot$ni Marques bourtido Filho °btjs. trecE/SA 
CEP'. 44.900-000 - td: (74) 3M3Uwç(74).3641-1733 
Site; www.irece.ba.gov.br .- - 

À
- 

2.5 O preó globíl úe pao à CONTRÁ1ÃbA será fixo e irreajústável, incluindo todas 
as despesas tais comá: ãs contspdndei'itss á: çã manuteno dos veículos, aquisição e 
transportes de materiais, utiização . de máquinas e equipamentos, tributos, 
emolumentos, seguros. ... 

2.6 Não será aceita cobrança posôridi de•dalquer tributo ou assemelhado adicional, 
salvo se alterado ou criado após -a ..ta:.de ãbertura da licitação e que venha 
expressamente a incidir sobre o'objetbde&te contrato, naforma'da lei. 

2.7 Em nenhuma hipótese o CONTRATANTE; pagará serviços adicionais executados 
pela CONTRATADA, que não tenham pitvia e expressamente autorizados, 
através de termo aditivo:  

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS INC fDÊNCFAS FISCAIS 
3.1 Os impostos por ventura devidos, 1em razââ  dôfaturamento de serviços abrangidos 
por este Contrato,  -deveram ser retidos pela foritepagadora, na ocasião do(pagàmento 
da Nota Fiscal/Fatura/Nota Avulsa. 

20 
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o 

CLÁUSULA QUARTA DO PRA b XECúo E DA VIGÊNCIA 
4.1 O prazo de vigência deste coj tStqseiá4 O (oito) meses, contados a partir da 
data de sua assinatura , podend$ernqØ4dnforme disposição legal 

.'tA.ç. 
42 O prazo de execução do objet6 d&JoiesoÁtejIcontrato será de 03 (três) meses, 
conforme cronograma flsico-fInajçirpØflando-se a contagem após a data de 
assinatura da Ordem de Serviç4 'Ia4 a sua execução e conclusão ao 
Cronograma físico-financeiro. 

•
Ç %.j>f j 

Unidade 02 14 02 - Depamen4 Mjq 
1042 - Construção,, Reforma o 
de Despesa: 4490.51.00 - 04J 
Transferências de Convênio —oufrdLJ 

A 

52 A dotação do contràtõ oCOY4'&à??T6io  de 2018 e correspondente nos 
exercícios subseqüentes. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS RESPONAIÈIDADES DA CONTRATADA 
6.1 Cumprir com o objetó deste 'Contrato. de .acordo com as especificações exigidas, 
utilizando ferramentas apropriadas: àeÕütàiido as obras atendendo • às normas 
técnicas e legais *igëntes;. bem corno qondições é garantias técnicas atinentes à 
matéria, de modo a resguardar, sob â0akupç aspecto, a segurança e b interesse do 
contratante, observando oestabeleci4bndEditl flarantindo a obra pelo prazo de 05 
fcinco) anos, e - 

6.2 Arcar com todas as despésaé..diretas;ou ridiretaêt decorrente do cumprimento d?s 
obrigações assumi m_ -qüaIüG .64/à. 'CONTRATANTE, decorrentes de 
hospedagem, aIimentaçião entargfrabalhjéta• transporte, assistência médica e de 
pronto socorro dos seus emprgadS .pnvõlvidos  neste trabalho inclusive o 
abastecimento doveículoiransportador 

6.3 Promover, por sua conta e riscÕ':rah{pprto,  de seÚS empregados designados 
para essas atividàdes, dos equipjmentoYmater1als e utensílios necessários à 
execução dos serviços objeto deste ontmto.. 

í.  

6.4 Arcar com todo 'e-  qualquer dan6ou.prdjdTzo causado a Contratante e/ou a 
terceiros;

. ... ...... 

6.5 Permitir o acesso do serVidorei.do.órqos do Sistema de Controle trio 
do Poder Executivo Federal. Tribunal de tontas da União. bem como a P -lsí  ra 
Municipal de IREC& aos documentos: o reqistips Contábeis da 
contratada. 

318 

4.3 Poderá este contrato ser pitrmga&tmédiante termo aditivo, de acordo com o art. 
57, da Lei Federal 8.666193. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÂóói€AMENTARlA 
5.1, Os recursos financeiros para 'pagaiiientôda despesa decorrente ,do objeto deste 
Contrato correrão à cont da seguiritepotação: 

$Esporte e Lazer Projeto/Atividade: 
(Quadras Poilesportivias; Elemento 

Fontes de Recursos: 124 - 
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6.6 Responder, por quaisquer danõ *tMètt41"a causar à União, Estado, Municípid 
ou a terceiros, em função do objet&4*y*tÕ1tfTlado. 

6.7 A Contratada, sem prejuízo comunicará por escrito,, 
qualquer anormalidade que eventualh*ntetúYé  ter ocorrido na execução das obras, 
que possam comprometer a sua qualidid, 

c4ï 
68 Aceitar, nas mesmas condições os acréscimos ou supressões que se 
fizerem nos serviços, de até 25% (vinte"éjnâô por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

- 

69 Indenizar, inclusive a terceiros,ØQvn 41Q 
- 

na de eventuais danos materiais ou 
institucionais, causados pela COF'qRATADk-'ouseus prepostos, na execução de suas 
atividades. 1tg t:í 

contrato. 

CLÁUSULA SETIMA - DAS RESPONSTÊÍCIÜADES DA CONTRATANTE 
7.1 Dar ciência á CONTRATADA,4w. tiaisqueriodiflcaçôes que venham a ocorrer 
neste contrato. 

o 7.2 Efetuar todos os pagamentos 

7.3 Verificar -e aceitar as Nota fisàais/Fãturas 'emitidas- pela CONTRATADA, 
recusando- as quando inexatas ou incorretas. 

CLÁUSULA OITAVA-a. DA FACULDADE DÊ EXiGIRIUDADE 
8.1 Fica estabelecido que, na hipótese :da: CONTRATANTE deixar de exigir da 
CONTRATADA qualquer condição dete contráto, tal faculdade não importará em 
novação, não se caracterizando como renúncia de exigi-la em oportunidades futuras. 

CLÁUSULA NONÁ - ÕA CESSÃO .UTRÃNSFERÉNCIA 
9.1 Ficaestabeiec!do que a CONTRATADA não transferirá e/ou cederá, no todo ou em 
parte, serviço ou obra objeto do Contrato;  ressalvadas as sub-empreitadas de serviços 

m especializados, as-quais serão-previaente submetidas à fiscalização para auP(zaç&o. 

418 

6 10 Manter durante todfl mesmas condições da habilitação 

6.11 Efetuar a contratação do funccopj *n*do a Legislação Trabalhista 
9t!t$ 

6.12 Executar os serviços objeto d(StecoI*ráb em conformidade com as normas 
e procedimentos de.- Prese vaçã&hibléflbØ Municipal. Estadual ou 'Federal, 
conforme o caio. 

6.13 Tomar todas at providênds d&s das àbcaexecução do objeto deste 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇ 
10.1 Ao CONTRATADO que Incidir oapk ipptêóeS  dos itens abaixo relacionados serão 
aplicadas as seguintes sanções, graduadas.  conforme a gravidade da infração, sem 
prejuízo de sanções civis e crminalsa$ataçiév10 processo administrativo, garantida 
a ampla defesa e o contraditório: 

10 11 Advertência sempre que fo1mcóns1atadas infrações leves 

10.1.2 Multa por atraso inotivdó e'ódço do serviço, nos prazos abaixo 
definidos: 

a) 0,20% (vinte décimos por centàdp lqt do  contrato, por dia de atraso no prazo 
contratual, ou nos prazos parciais das. Ordensde:Serviços, limitadas a 20% do valor da 
fatura; 

b) 9,20% (vinte,  décimos por cento) do1ialor do contrato, por dii de atraso no prazo 
estabelecido e notlf144 por escrito p&a . Fiscalizáção para o cumprimento de 
determinações, na primeira vez, Iimitïdã a 20%  do valor da fem; 

e) 0,40% (quarenta décimos por centõ) Válor deste contrato, por dia de atraso no 
prazo estabeledd&'é nàtiflSo por êsáítto'péla Fiscalização para o cumprimento de 
determinações, nas reihddências, limitadas h,20% dó'vâlor dàfatura. 

10.1.2.1 A multa dobraráa cadà dtgd dÇ6fr1dd&1cia, nâopõdendo ultrapassar a 30% 
do valor atualizado do contrato, sem—prejuízos  da cobrança de perdas e danos que 
venham a ser causados ao interStpúb(k'é dapossibffldade da rescisão contratual; 

10.1.3 Suspensão com prazo máximo de02 (dois)anos, conforme definidos abaixo: 

r-' Ç - 

a) de até 03 (três) meses quando jtbid (düás) vezes em atraso, por mais de 15 
(quinze) dias; 

b) de até 02(dois) anos quando prticar ato luculo visando frustrar os objetivos do 
contrato, no âmbito da Mministraçã Públi cipal. 

10.1.4 Suspensãó deat&02 (dois)anos e.rnulta sobre o valor do contrato, a depeÀder 
do prejuízo caúsadoàtMministração Fúblida Münicipal,'qtiando: 

a) não atender às especificações técnicásTe os quantitativos estabelecidos no contrato: 
multa de 10% a 20%; 

b) paralisar a execução do' sem—  &jtijbiM causa -e prévia comunicação à 
Administração: multa de 10%a204 

c) prestar serviço em desaco do& uéFjM básicos, executivos e "os de 
referência, que apresente lnseguraniiqSesenvoMmento das atMdadek  ou que 
comprometa a segurança das pessdáàt-thdltâ d*to% a 20%; 

5/8 
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d) descumprir obrigações relativas 0, ielaão de trabalho com seus empregados e 
prepostos,;quanto a verbas previstas.'-"e orjdas nas planilhas que compõem a proposta 
contratada, especialmente o atraso de pagamento de salário, 131  salário, férias 
acrescidas de 1/3, atraso ou não fornecimento de vale transporte, vales-refeição ou 
auxilio alimentação, constantes dás ?epeÕUva .blanllhas de preços: multa de até 10%. 

10.1.5 Declaração de Inidoneidado para licitar, e contratar com a Administração 
Pública quando o licitante incorre.ç por duaê vézes nas suspensões elencadas no 
subitem 10. 1.3 e 10.1.4. 

10.2 A suspensão temporária do-,prestador de serviço cujo contrato com a 
Administração Pública esteja em vigor, impedirá o mesmo de participar de outras 
licitações e contratações no âmbito dolAunicípio 'até o cumprimento da penalidade que 
lhe foi imposta. 

10.3 Declaração diiid6eidade para.Qcitar ou' contratar com a Administração Pública 
Municipal, enquanto;  perdurarem os motivos determjnbqtés da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante •ü própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que o cortratado resarçir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o pra±o 'dá penâlidade aplicada. 

10.4 As multas aplicadas :devarãoe paaé ébntanea'nente no prazo máximo de 05 
(cinco) dias ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor da execução, após 
prévio processo administrativo, gar'antida"a ampla defêsa e o contraditório Ou, ainda, 
cobradas judicialmente, d critério da PREFEITURA MUNICIPAL DE IRECÊ. 

10.5 Caso o valorda'mültt seja 'superior ao valor da garantia prestada, o contratado 
responderá pela sua difetença, a qual será esco dntada dos pagamentos eventualmente 
devidos pela Mminisfração, ou, ainda; 'cobiada !udicialmente. 

10.6 A multa poderá ser. aplicada 'cumulativarnente com as demais penalidadS, a 
depender do grau da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados á 
Administração Públiôá Municipal, nâo impedindo que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato. 

10.7 As sançõetprevistas na Cláuut bécfrrS deste Contrato são de competência 
exclusiva do titular da PREFEITOàA'Ã5MUNÍOPAÈ DE IRECÊ, permitida a delegação 
para a sanção prevista no sub-íterrtfacultada a defesa do interessado no 
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias da abertura de vistas. yZ 

10.8 Os danos e prejuízos serão 'ressaicidos 'À 'contratante no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito). horas, após préviõ, prõcesso adtiiinistrativo, garantida a ampla defesa 
e o contraditório, contado da notificacão administrativa á Contratada, sob pena de 
multa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCÍSÃÓ 
11.1 O presente contrato! poderá ser rescindido, nas hipõteses:previstas no a 
Lei Federal 8.666/93;com as conseqüências indicadasno artigo 80, sem 
sanções previstas naquela lei e neste cõntrato. 
618 

1 



Prefeituríkunicipdi d&i/Ãt 
Pt'cça Teattnio warques óo4dCMn5 0i.ei*&.±VtcWM 
cEP 44.900-000.- rei: 3641-1733 
51te. W Ir€CC& I'gOV± : WW -; 

11.2 Os casos de rescisão contratat .séráo . tõbraimente motivados nos autos do 
processo, assegurando o direito á préviae.amp!a dè%sa. 

11.3 No caso de rescisão dest&• doiltrato; à CONTRATADA receberá apenas o 
pagamento do serviço executado e aprqvado pelo CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - àÁIiÂtiliÇÃO 
12:1 A CONTRATANTE, através ds. .ses4técnicos, fica investida dos mais amplos 
poderes para fiscalizar toda a execu,ç4o:dqéeMço, Impugnando quaisquer erros ou 
omissões que considere em desacordo:coïT,:atobrigações da CONTRATADA. 

12.2 Cabe à fiscalização verificar qtj46à4nci de fatos para os quais haja sido 
estipulada qualquer penalldadq tntratuai:--A fiscalização informará ao setor 
competente quanto ao fato, instruindo o seu reratono com os documentos necessários, 
e, em caso de muita, a inj$rcação cse'Yáàr 

lí 

 

123 Das decisões da flscalizaç$o poclerá?a ÇONTRATADA recorrer à Divisão de 
Administração, no prazo de 10 4) ( dias útejs da respectiva comunicação Os 1. 
recursos relativos à multas serão sWkfl?évista na respectiva cláusula 

124 A açãor e/ou omissão, totàfl&f-tdrÇial, da fiscalização não eximira a 
CONTRATADA da integral- responsáSlidádj1Øiiâ;ecução do objeto deste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - d 1ÍèQ1IÇÕES GERAIS 
13.1 Serão partes integrantes deste &jitft'; 

a) Edital e Anexos; .t? 

b) Proposta dá Preços apresentada põlat CONTRATADA. 

13.2 Toda-  e qualquer oomunic ,itc* li,s.qrtes; será sempre feita por escrito, 
devendo as correspondências encarninhd pelaCONTRATADA serem protocoladas, 
pois só dessa forma produzirão Sito. .! 

13.3 Aos casos não -,previstos nee1r trui' nto, aplicar-se-ão 'os dispositivos 
estabelecidos na Lei Federal 8.666/93 1,1 

.
11 :,• 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA. - 13SP00SI4ÕES ESPECIAIS 
14.1 A PREFEITURA MUNICIPALDE IRECÉt;não. será responsável por quaisquer' 
ônus, direitos ou obrigações viniadõs - à. legislação tributaria, trabalhista, 
previdenciária ou securitária, bem çpmo .ne!a.s.çlespesas provenientes de eventuais 
trabalhos noturnos, decorrentes da ekecuãó- 4o objeto da presente licitação, cujo 
cumprimento e responsabilidade caberão:exqamente á licitante vencedora. 

14.2 A PREFEITURA MUNICIPAL bE IREÇÊ não será responsável .. quaisquer 
compromissos assumidos pela li.yent citanté édora com terceiros, ainda q z vknculados 
à execução do Contrato, ou por qualquer..clano material e pessoal causado.- ' rceiros, 
bem como pela indenização a estes em decorrêrjcía dos atos da licitante ':fl 1' '-, de 
seus empregados, prepostos pu suIordinSos. 
7/8 
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se 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-  DO.REAJIUSTE 
15.1 O valor do Contrato poderá ér reajustado, atras de acordo entre as partes, 
tomando-se por base a variação do índice Qeral de Preços - IGPM da Fundação 
Getúlio Vargas ou, na sua falta, de acordo coFn o índice que legalmente vier a lhe 
substituir. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO 
16.1 Fica eleito o Foro da Cidade. de. iS&E€tado da Bahia, como o competente para 11 
dirimir questões decorrentes do npdmettç1úte contrato, renunciando as partes a 
qualquer outro por mais pr1v11egiado4qúe ¶9Ja.  

E por estarem assim, justos e conttatadqs - in as partes este Instrumento em 
02 (duas) vias de igual teor. 

ÇÍ  

-- 42oi8. 

CoNsTRUToAiy: ;.TDA ME 
Rep. Sr. Edo* . tafiçaves 

PCNTRAT 

TESTEMUNHAS: 

RG: C1I?°#fl4 .5 sSp/ 

2. 
RG: 0' 5 SSPJBK 

t lrecêlBA, 281de. 
- MM 

y 



IRECÉ • BAHIA 

CONTRATOS - ADITIVO DE CONTRATO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE N°. 01280912018 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO de n°. 01250912018, que entre si firmaram o MUNICiPIO DE IRECÊ e a 
empresa CONSTRUTORA NORDESTE LTDA. Objeto: Constitui objeto deste Termo Aditivo a Alteração Qualitativa, 
Quantitativa e de Valor do contrato n°. 012809/2018, referente à Prestação de serviços de Implantação e/ou 
Modernização de lnfraestnjtura para Esporte Educacional. Recreativo e de Lazer - Cobertura da Quadra Foliesporliva 
de Angical, Municipio de lrecê/BA. Fica acrescido o valor total de R$ 51.650,35 (cinquenta e um mil seiscentos e 
cinquenta reais e trinta e cinco centavos), o que corresponde a aproximad&'nente 21,41% (vinte e um virgula quarenta 
e um por cento) do valor do contrato, ou seja: passando o valor global de R 241.237.24  (duzentos  e quarenta e um mil 
duzentos e trinta e sele reais e vinte e quatro centavos) para R$ 292.857,59 (duzentos e noventa e dois mil oitocentos 
e oitenta e sete reais e cinquenta e nove centavos). Origem: TOMADA DE PREÇOS n°008/2018. Devendo o presente 
E&trato ser afixado no quadro de avisos desta Prefeitura para conhecimento geral. lrecé/8A, 01 de Agosto de 2019. 
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